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Processo: 4034 / 2026
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Descrição: Pagamento dè 01 (uma) inscrição no curso: O MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DAS
PARCERIAS DA

LEI 13.019/2014 (o papel dos gestores da parceria e da comissão de monitoramento e avaliação),
a ser realizado nos dias 24 e 25 de setembro de 2026.
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Orgão requisitante: Secretaria de Assistência Social e Defesa Civii

requerimento; 56/2026

Data: 14/09/2026

Descrição do objeto a ser comprado/contratado;

Pagamento de 01 (uma) inscrição no curso; O MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DAS PARCERIAS I
LEI 13.019/2014 (o papel dos gestores da parceria e da comissão de monitoramento e avaliação),
ser realizado nos dias 24 e 25 de setembro de 2026.

UNIDADE

DE MEDIDA

QTDE Valor

unitário

Vaior Total
ESPECIFICAÇÃOITEM

Pagamento de 01 (uma) inscrição no curso: O

MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DAS PARCERI/
DA LEI 13.019/2014

(o pape! dos gestores da parceria e da comissão

monitoramento e avaiiação),

que acontecerá no formato oniine, a ser reaiizad
nos dias 24 e 25 de setembro de 2026.

1 R$ 980,00 R$ 980,00Inscrição 01

Justificativa:

A Secretaria Munidpai de Assistência Social e Defesa Civil desempenha papel fundamental

na coordenação, articulação e execução da política pública de assistência social no âmbito

municipal, sendo responsável pela gestão local do Sistema Único de Assistência Social (SUAS).
Entre suas competências está a articulação com as entidades e organizações da sociedade civil

que integram a rede socioassistencial, promovendo a cooperação institucional necessária para a
oferta de serviços, programas, projetos e benefícios destinados à população em situação de
vulnerabilidade e risco social.

Nesse contexto, as parcerias celebradas com Organizações da Sociedade Civil constituem

importante instrumento para a ampliação e fortalecimento da capacidade de atendimento das

demandas sociais do município. A adequada execução dessas parcerias requer acompanhamento

permanente por parte da administração pública, assegurando que os recursos públicos sejam
aplicados de forma eficiente, transparente e em conformidade com os objetivos pactuados,
garantindo a qualidade dos serviços prestados aos usuários do SUAS.

Diante da crescente complexidade dos processos de planejamento, monitoramento,

avaliação e prestação de contas das parcerias, torna-se indispensável que os servidores
responsáveis por essas atribuições possuam qualificação técnica compatível com as exigências
legais e operacionais estabelecidas pelo Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil

(MROSC) e pela normativa do SUAS. A capacitação contínua dos profissionais envolvidos na

gestão e fiscalização das parcerias fortalece a capacidade institucional da Secretaria, promove
maior segurança jurídica nos processos administrativos, aprimora os mecanismos de controle e
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contribui para a efetividade das políticas públicas executadas em benefício da população.
Atualmente, a secretaria dispõe de uma servidora para atuar como Fiscal de Parcerias

firmadas entre o Município e Organizações da Sociedade Civil, além de exercer a função de
Secretária Executiva dos Conselhos Municipais vinculados à Secretaria Municipal de Assistência
Social e Defesa Civil. Tais responsabilidades demandam conhecimentos específicos acerca dos

procedimentos de monitoramento, fiscalização, avaliação de resultados e prestação de contas das
parcerias celebradas pela Administração Pública, especialmente aquelas regidas pela Lei Federal
no 13.019/2014.

No exercício da fiscalização das parcerias, a servidora é responsável pelo acompanhamento
da execução dos objetos pactuados, verificação do cumprimento das metas estabelecidas nos

instrumentos de parceria, elaboração de relatórios técnicos, realização de análises documentais e
emissão de subsídios técnicos para os processos de monitoramento e avaliação. Além disso,,
participa diretamente dos processos de controle e acompanhamento das entidades parceiras que
integram a rede socioassistencial do município.

A capacitação desta servidora possibilitará o aperfeiçoamento dos conhecimentos necessários para
a execução das atividades de acompanhamento e controle das parcerias, contribuindo para a
melhoria dos processos internos da Secretaria, para a prevenção de inconformidades e para o
fortalecimento dos mecanismos de transparência e na aplicação dos recursos públicos.
No que se refere à função de Secretária Executiva dos Conselhos Municipais, a qual envolve
assessoramento técnico aos órgãos de controle social, a formação permitirá maior qualificação na
produção e sistematização de informações relacionadas às parcerias, subsidiando as deliberações
dos conselhos e fortalecendo o exercício dõ controle social previsto nas normativas do SUAS.

Destaca-se ainda que a qualificação contínua dos servidores públicos constitui investimento

institucional essencial para assegurar a eficiência administrativa, a correta aplicação da legislação
vigente e a melhoria da qualidade dos serviços ofertados à população. A capacitação da servidora
contribuirá diretamente para o fortalecimento da gestão das parcerias, para a segurança jurídica ‘
dos atos administrativos e para a ampliação da capacidade técnica da Secretaria Municipal de
Assistência Social e Defesa Civil.

Dessa forma, considerando a relevância das atribuições exercidas pela servidora e o interesse

público envolvido na adequada gestão das parcerias com Organizações da Sociedade Civil,

justlfica-se a necessidade de capacitação da servidora, visando ao aprimoramento técnico-

profissional e ao fortalecimento da política municipal de assistência social.

Ressalta-se que está previsto no Plano de Ação da Assistência Social, vigência 2026-2029

e em meta estipulada na conferência municipal, que se deve ofertar capacitações para os

servidores que compõe a rede socioassistencial, para bem poder executar os serviços.

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? ( ) Sim

Em caso afirmativodescreverqual:

(X) Não
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Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra:
0 curso será ofertado no formato online.

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra:
Dias 24 e 25 de setembro de 2026, das 08:00 as 12:00h.

Dotação orçamentária;
10.004.08.243.0013.6032 - 3.3.90.39.00.00

Fonte 880 - Conta despesa: 3872

Fonte de recursos ( )Próprios ( ) Estaduais ( ) Federais ( X ) outros

Destinaçõês de Imposto de Renda via FMDCA

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:
Danielli dos Santos - Matrícula 101591

Há licitação em curso para o objeto pretendido? ( ) Sim ( X) Não

0

LARISSA DO CARMO HONÓRIO

Auxiliar Administrativo

Matrícula 4766101

(

KATIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO FRAGÕSO
Secretária Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

Decreto Municipal n° 154/2026
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1. - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil desempenha

papel fundamental na coordenação, articulação ê execução dã política pública

de assistência social no âmbito municipal, sendo responsável pela gestão local

do Sistema Único de Assistência Social (SUAS). Entre suas competências está a

articulação com as entidades e organizações da sociedade civil que integram a

rede sodoássistencial, promovendo a cooperação institucional necessária para a
oferta de serviços, programas, projetos e benefícios destinados à população em
situação de vulnerabilidade e risco social.

Nesse contexto, as parcerias celebradas com Organizações da Sociedade

Civil constituem importante instrumento para a ampliação e fortalecimento da

capacidade de atendimento das demandas sociais do município. A adequada

execução dessas parcerias requer acompanhamento permanente por parte da

administração pública, assegurando que os recursos públicos sejam aplicados
de forma eficiente, transparente e em conformidade com os objetivos

pactuados, garantindo a qualidade dos serviços prestados aos usuários do
SUAS.

Diante da crescente complexidade dos processos de planejamento,
monitoramento, avaliação e prestação de contas das parcerias, torna-se

indispensável que os servidores responsáveis por essas atribuições possuam

qualificação técnica compatível com as exigências legais e operacionais

estabelecidas pelo Marco Regulatóriõ das Organizações da Sociedade Civil

(MROSC) e pela normativa do SUAS. A capacitação contínua dos profissionais

envolvidos ha gestão e fiscalização das parcerias fortalece a capacidade

institucional da Secretaria, promove maior segurança jurídica nos processos
administrativos, aprimora os mecanismos de controle e contribui para a
efetividade das políticas públicas executadas em benefício da população.

Atualmente, a secretaria dispõe de uma servidora para atuar como Fiscal

de Parcerias firmadas entre o Município e Organizações da Sociedade Civil,
além de exercer a função de Secretária Executiva dos Conselhos. Municipais
vinculados à Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil. Tais

acercaresponsabilidades demandam conhecimentos específicos
procedimentos de monitora mento, fiscalização, avaliação de resultados e

prestação de contas das parcerias celebradas pela Administração Pública,
especialmente aquelas regidas pela Lei Federal no 13.019/2014.

No exercício da fiscalização das parcerias, a Servidora é responsável pelo
acompanhamento da execução dos objetos pactuados, verificação do

dos
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cumprimento das metas estabelecidas nos instrumentos de parceria, elaboração

de relatórios técnicos, realização de análises documentais e emissão de

subsídios técnicos para os processos de monitoramento e avaliação. Além disso,

participa diretamente dos processos de controle e acompanhamento das

entidades parceiras que integram a rede socioassistencial do município.

A capacitação desta servidora possibilitará o aperfeiçoamento dos

conhecimentos necessários para a execução das atividades de

acompanhamento e controle das parcerias, contribuindo para a melhoria dos

processos internos da Secretaria, para a prevenção de inconformidades e para

0 fortalecimento dos mecanismos de transparência e na aplicação dos recursos

públicos.

No que se refere à função de Secretária Executiva dos Conselhos

Municipais, a qual envolve assessoramento técnico aos órgãos de controle

social, a formação permitirá maior qualificação na produção e sistematização de

informações relacionadas às parcerias, subsidiando as deliberações dos

conselhos e fortalecendo o exercício do controle social previsto nas normativas

do SUAS.

Destaca-se ainda que a qualificação contínua dos servidores públicos

constitui investimento institucional essencial para assegurar a eficiência

administrativa, a correta aplicação da legislação vigente e a melhoria da

qualidade dos serviços ofertados à população. A capacitação da servidora

contribuirá diretámente para o fortalecimento da gestão das parcerias, para a

segurança jurídica dos atos administrativos e para a ampliação da capacidade

técnica da Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil.

Dessa forma^ considerando a relevância das atribuições exercidas pela

servidora e o interesse público envolvido na adequada gestão das parcerias

com Organizações da Sociedade Civil, justifica-se a necessidade de capacitação

da servidora, visando ao aprimoramento técnico-profissional e ao

fõrtalecimento da política municipal de assistência social.

2. - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

Pará estimativa das quantidades a serem contratadas, considerou-se o

número de profissionais dá equipe da secretaria, para os quais a temática da

capacitação está diretamente relacionada, considerando as atribuições técnicas

que possuem. Atualmente a Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil tem

1 (um) responsável pelo acompanhamento e fiscalização das parcerias com as

entidades.

- Larissa do Carmo Honerió - Matrícula 4766101
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3. - LEVANTAMENTO DE MERCADO

Para atendimento da necessidade de capacitação da servidora que exerce as

funções de Fiscal de Parcerias e Secretária Executiva dos Conselhos Municipais, foram
analisadas as formas de execução do serviço, conforme segue:

1. Execução Direta pela Administração Pública: A execução direta ocorreria por

meio da realização de treinamento promovido pelo próprio Município, utilizando
servidores do quadro permanente para ministrar o conteúdo necessário.

Contudo, esta alternativa mostra-se inviável, considerando que a Secretaria

Municipal de Assistência Social e Defesa Civil não dispõe de profissionais com

especialização específica e comprovada expertise nos temas relacionados ao

monitoramento e avaliação das parcerias regidas pela Lei no 13.019/2Ô14,

especialmente quanto às atualizações normativas, entendimentos dos órgãos de
controle e boas práticas de gestão das parcerias com Organizações da Sociedade Civil.

Além disso, a elaboração de material didático, estruturação do conteúdo

programático e disponibilização de instrutores qualificados demandariam tempo e

recursos adicionais, sem garantia de alcançar o mesmo nível de especialização
oferecido por instituições dedicadas à capacitação de agentes públicos.

2. Execução Indireta mediante Contratação de Empresa Especializada: A

execução indireta consiste na contratação de instituição especializada para oferta da

capacitação, modalidade que se mostra mais adequada para o atendimento da
necessidade identificada.

Esta alternativa possibilita o acesso a profissionais com conhecimento técnico

especializado, conteúdo atualizado, material didático estruturado, certificação
reconhecida e abordagem prática voltada às demandas enfrentadas pe|a Administração
Pública na gestão das parcerias com Organizações da Sociedade Civil.

Além disso, a contratação de empresa especializada proporciona maior

eficiência na execução do objeto, garantindo que a servidora tenha acesso às melhores

práticas, orientações técnicas e interpretações mais recentes da legislação aplicável.

Considerando as alternativas analisadas, conclui-se que a execução indireta,

por meio da contratação de empresa especializada para realização dã
capacitação, é a solução mais vantajosa e adequada ao interesse público, uma vez
que:

• Possibilita acesso a conhecimento técnico especializado e atualizado;

• Proporciona melhor relação custo-benefício em comparação à estruturação de
treinamento próprio;

• Permite a imediata aplicação dos conhecimentos adquiridos às atividades

desenvolvidas pela servidora;

• Contribui para o fortalecimento da fiscalização das
assessoramento aos Conselhos Municipais;

• Promove maior segurança jurídica e conformidade dos procedimentos adotados
pela Administração Municipal.

9
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Dessa forma, verifica-se que a execução indireta é a aiternativa que melhor

atende às necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil,

assegurando eficiência, economicidade e qualificação técnica adequada para o

desempenho dâs atribuições relacionadas à gestão e fiscalização das parcerias da

política de assistência social.

- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Para contratação do objeto pretendido, o interessado deverá comprovar

que atua em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como

apresentar os documentos de habilitação exigidos, nos termos da Lei n°

14.133/2021.

4.

5. - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A execução do serviço ocorrerá mediante a participação da servidora da

Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil no curso "O

Monitoramento e Avaliação das Parcerias da Lei 0° 13.019/2014", promovido

por empresa especializada em capacitação de agentes públicos.

A capacitação será realizada na modalidade on4ine e ao vivo^ pela

plataforma ZOON, permitindo a interação direta entre os participantes e o

instrutor, com abordagem teórica e prática dos procedimentos relacionados ao

monitoramento, avaliação e fiscalização das parcerias celebradas entre a

Administração Pública e as Organizações da Sociedade Civil, nos termos da Lei

Federal n® 13.019/2014.

O curso será realizado nos dias 24 e 25 de setembro de 2026, com carga

horária total de 8 horas, distribuída conforme cronograma definido pela

instituição promotora.

Durante a capacitação serão abordados temas relacionados à gestão das

parcerias, monitoramento da execução dos instrumentos, atribuições do gestor

e do fiscal, comissão de monitoramento e avaliação, elaboração de relatórios

técnicos, prestação de contas, indicadores de resultados e procedimentos de

acompanhamento das Organizações da Sociedade Civil.

Está incluso no valor da inscrição:

- Material didático exclusivo com conteúdo específico disponibilizado totalmente

online e enviado ao participante por e-mail;
- Acesso a Plataforma virtual de ensino durante toda a duração do curso;

- Certificado de conclusão do curso com conteúdo programático e carga

horária.

1
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6. - ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

Para determinar o valor da contratação, considerou-se a necessidade de

inscrever i (um) membro da equipe no curso, sendo o valor da inscrição R$

980,00, conforme proposta enviada pela empresa organizadora do curso.

7. -JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

Nos termo$ do art. 40, inciso V, alínea "b", da Lei Federal . 0°.

14.133/2021, 0 não parcelamento do objeto mostra-se tecnicamente

recomendável, uma vez que a contratação refere-se à participação de servidora

em curso de capacitação específico e integrado, cujo conteúdo programático foi

estruturado de forma sequencial e complementar pelo fornecedor responsável.

A natureza do objeto caracteriza-se como serviço educacional indivisível,

composto por módulos e conteúdos que possuem interdependência pedagógica,

sendo necessário que toda a capacitação seja ministrada pela mesma

instituição e corpo técnico responsável pelo treinamento. O eventual

parcelamento comprometería a uniformidade metodológica, a continuidade do

aprendizado e a efetividade dos resultados pretendidos pela Administração.

Além disso, a contratação visa a participação em curso com programação
previamente definida, envolvendo material didático, metodologia de ensino,

certificação e acompanhamento das atividades, elementos que constituem uma

única solução de capacitação. A divisão do objeto entre diferentes fornecedores

ou etapas distintas não proporcionaria ganho econômico ou operacional para a

Administração, podendo, ao contrário, resultar em perda da qualidade técnica
do treinamento, duplicidade de custos administrativos e dificuldade na aferição
dos resultados.

Dessa forma, conclui-se que o parcelamento do objeto não se mostra

técnica nem economicamente vantajoso, razão pela qual a contratação deverá

ocorrer em item único, assegurando a adequada execução da capacitação, a
padronização do conteúdo ministrado e a obtenção dos resultados institucionais

pretendidos pela Administração Municipal,

f

8. - CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Não haverá contratações correlatas e interdependentes.

1

Rua Espírito Santo, 120 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-2119

I



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E

DEFESA CIVIL

^ Prefeitura de

PIEN
11

- PREVISÃO NO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES

Há previsão da contratação no plano anual de contratações.

9.

- DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS PRETENDIDOS

A contratação da capacitação tem por finalidade promover o

aperfeiçoamento técnico da servidora responsável pela fiscalização das

parcerias e pelo assessoramento aos Conselhos Municipais vinculados à

Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil, buscando alcançar os

seguintes resultados:

Aprimorar os conhecimentos técnicos da servidora quanto à aplicação da

Lei Federal n° 13.019/2014 (Marco Regulatório das Organizações da Sociedade

Civil), especialmente nos procedimentos de monitoramento, avaliação e

fiscalização das parcerias celebradas pelo Município.
Qualificar a execução das atividades de fiscalização das parcerias,

assegurando maior eficiência na análise do cumprimento das metas, na

verificação dos resultados alcançados e na elaboração dos relatórios técnicos de

acompanhamento.

Fortalecer os mecanismos de controle e transparência na aplicação dos

recursos públicos transferidos às Organizações da Sociedade Civil, contribuindo

para a correta execução dos objetos pactuados.

Ampliar a segurança jurídica dos atos administrativos, mediante a

correta interpretação e aplicação da legislação vigente, reduzindo riscos de

inconsistências, apontamentos dos órgãos de controle e irregularidades na

gestão das parcerias.
Aprimorar os processos de monitoramento e avaliação, com a utilização

de instrumentos, indicadores e metodologias adequadas para aferição dos

resultados das parcerias e dos Impactos das ações executadas.

Qualificar o suporte técnico prestado. aos Conselhos Municipais,

fornecendo informações mais consistentes para subsidiar as atividades de

deliberação, acompanhamento e controle social das políticas públicas.

Fortalecer a governança institucional da Secretaria Municipal de

Assistência Social e Defesa Civil, por meio da capacitação de seus agentes

públicos e da melhoria contínua dos processos administrativos relacionados à

gestão das parcerias.

Contribuir para a efetividade da Política de Assistência Social, garantindo

que os serviços, programas, projetos e benefícios executados por meio das

Organizações da Sociedade Civil alcancem os resultados esperados e atendam

âdequadamente às necessidades da população usuária do SUAS.

10.

a)

b)

c)

d)

e)

f)

g)

h)

1
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i) Promover a atualização permanente dos servidores públicos^ em

consonância com os princípios da eficiência, da legalidade e da boa gestão dos

recursos púbiicos.

Melhorar a qualidade da gestão da rede socioassistenciai parceira,

fortalecendo a relação entre o Município e as entidades executoras, com

reflexos diretos na qualidade dos serviços ofertados aos cidadãos.

11. PROVIDÊNCIAS PRELIMINARES

Não há necessidade de providências preliminares para execução do

j)

objeto.

12. - IMPACTOS AMBIENTAIS

Considerando a natureza do objeto que se pretende contratar, não se

verifica impactos ambientais relevantes, sendo necessário somente que o

licitante atenda aos critérios dos órgãos fiscalizadores de sua atividade.

- VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

A contratação da capacitação referente ao curso "O Monitoramento e

Avaliação das Parcerias da Lei n® 13.019/2014" mostra-se viável sob os

aspectos técnico, operacional e econômico, considerando as necessidades

institucionais da Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil e as

atribuições desempenhadas pela servidora participante.

Do ponto de vista técnico, â capacitação apresenta total compatibilidade

com as atividades exercidas pela servidora, que atua como Fiscal de Parcerias e

Secretária Executiva dOs Conselhos Municipais vinculados à política de

assistência social. O conteúdo programático do curso está diretamente

relacionado às competências necessárias para o acompanhamento,
monitoramento, avaliação e fiscalização dás parcerias celebradas entre o

Município e as Organizações da Sociedade Civil, contribuindo para o

aprimoramento das rotinas administrativas e para a correta aplicação da
legislação vigente.

Sob o aspecto operacional, a participação da servidora é plenamente .

exequível, uma vez que a capacitação ocorrerá em formato compatível com a
rotina administrativa da Secretaria, não comprometendo a continuidade dos

serviços ofertados à população.

Quanto à viabilidade econômica, o investimento apresenta relação custo-

behefício favorável, considerando que a capacitação contribuirá para a

qualificação técnica da servidora responsável por atividades estratégicas

13.

1
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relacionadas à gestão de recursos públicos e à fiscalização de instrumentos de

parceria. A atualização profissional reduz riscos de inconformidades

administrativas, falhas procedimentais e apontamentos por órgãos de controle,
além de fortalecer os mecanismos de governança, transparência e eficiência
administrativa.

Destaca-se ainda que a contratação não demanda investimentos
adicionais em estrutura física, equipamentos ou recursos humanos, limitando-se

ao custeio da inscrição da participante e demais despesas diretamente

vinculadas à capacitação. Dessa forma, os custos envolvidos são proporcionais
aos benefícios esperados para a Administração Pública.

Diante do exposto, conclui-se que a contratação é tecnicamente
adequada, operacionalmente possível e economicamente vantajosa, atendendo

ao interesse público e contribuindo para o fortalecimento da gestão das

parcerias, do controle social e da qualidade dos serviços prestados à população
do Município de Piên.

Eiaborado em 01 de setembro de 2026. .

LARiSSA DO CARI\tò HONÓRIO
Auxiliar Administrativo

Matrícuia 4766101

KÁTIA REGINA rJÒnICK CAVALHEIRO FRAGOSO
Secretária Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

Decreto Municipal n° 154/2026

1
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1. C6.JE10

1,1. Pagamento de 01 (uma) inscrição no curso; O MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DAS
PARCERIAS DA LEI 13.019/2014 (o papei dos gestores da parceria e da comissão dê

monitoramento e avaliação), a ser realizado nos dias 24 e 25 de setembro de 2026.

rSOECir-irACÕES2.

2.1. As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:

UNIDADE QTDE Valor

unitário

Valor

TotalESPECIFICAÇÃOITEM DE

MEDIDA

Pagamento de 01 (uma) inscrição no
curso: O MONITORAMENTO E

AVALIAÇÃO DAS PARCERIAS DA LEI
13.019/2014

(o papel dos gestores da parceria e da
comissão de monitoramento e avaliação),
que acontecerá no formato online, a ser
realizado nos dias 24 e 25 de setembro

de 2026.

1 R$ 980,00Inscrição 01 R$ 980,00

2.2. O serviço objeto desta contratação é caracterizado como serviços técnico

especializados de natureza predominantemente inteiectual com profissionais ou empresas

de notória especialização.

2.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme

art. 20 da Lei no 14.133/21.

2.4. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual.

2.5. A execução do objeto terá data definida e execução única.

ESTIMATIVA DO VALO:^ DA CONTRATAÇÃO■5.

3.1. O custo total da contratação é de R$ 980,00 (novecentos e oitenta reais).
Conforme proposta anexa ao termo de referencia.

FORMA Ê CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR4.

4.1. O fornecedor será selecionado por meio de contratação direta, tendo em vista a

INEXIGIBILIDADE de licitação.

Considerando a Lei 14.133/2021, Art. 74:

É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

4
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III contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza

preddminantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização,
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:
f);treinamento e aperfeiçoamento de pessoal.

4.2. A escolha do ICAP - Instituto de Capacitação èm Administração Pública Ltda. para a
realização da capacitação intitulada "O Monitoramento e Avaliação das Parcerias da Lei n®
13.019/2014" fundamenta-se na compatibilidade entre o conteúdo programático ofertado
e as necessidades institucionais da Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa

Civil, especialmente considerando as atribuições desempenhadas pela servidora
responsável pela fiscalização das parcerias e pela secretaria executiva dos conselhos

municipais.

O curso apresenta conteúdo diretamente relacionado à gestão, monitoramento, avaliação
e prestação de contas das parcerias celebradas entre a Administração Pública e as

Organizações da Sociedade Civil, abordando aspectos essenciais da Lei Federal no

13.019/2014 (Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil - MROSC). Os temas
contemplam as atribuições do gestor da parceria, da Comissão de Monitoramento e

Avaliação, elaboração e análise de relatórios técnicos, utilização dé indicadores para
aferição de resultados, procedimentos de fiscalização, acompanhamento das metas

pactuadas e análise de prestações de contas, matérias que possuem relação direta com as
atividades desenvolvidas pelo município.
Destaca-se, ainda, a qualificação técnica da palestrante Gisele Karina Santana, profissional
com formação em Direito, Contabilidade e Gestão Pública, membro de comissões

especializadas da Ordem dos Advogados do Brasil e integrante de grupos de

multiplicadores do MROSC. A instrutora possui ampia experiência prática
implementação da Lei 0° 13.019/2014, tendo atuado por 17 anos no serviço público,
inclusive como Coordenadora de Controle Interno e responsável pela elaboração de
procedimentos, análise de parcerias, prestações de contas e regulamentação local do
MROSC. Tal experiência proporciona elevado nível de conhecimento técnico e apiicação
prática dos conteúdos ministrados.

Outro fator relevante para a escolha da instituição é a metodologia adotada, composta por
aulas 100% ao vivo, com interação direta entre participantes e instrutora, permitindo
esclarecimento de dúvidas específicas e discussão de situações concretas enfrentadas

pelos gestores públicos. O formato on-line também possibilita a participação sem a
necessidade de desiocamentos, reduzindo custos administrativos e garantindo maior

economicidade à Administração Pública.

Dessa forma, considerando a especialização do ICAP, a qualificação da instrutora, a
pertinência do conteúdo programático às demandas da Administração Municipal e os
benefícios decorrentes da capacitação para o fortalecimento dos mecanismos de

monitora mento, avaliação e controle das parcerias celebradas com as Organizações da

'x_x'

na

5
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Sociedade Civil, conçlui-se que a instituição apresenta condições técnicas adequadas para
atender ao interesse público e às necessidades de capacitação do município

5. JUSTIFICATIVA

5.1. A Secretaria Munícipai de Assistência Social e Defesa Civil desempenha papel

fundamental ná coordenação, articulação e execução da política pública de

assistência social no âmbito municipal, sendo responsável pela gestão local do

Sistema Único de Assistência Social (SUAS). Entre suas competências está a

articulação com as entidades e, organizações da sociedade civil que integram a rede

; socioassistencial, promovendo a cooperação institucional necessária para a oferta de
serviços, programas, projetos e benefícios destinados à população em situação de

. vulnerabilidade e risco, sOcial.

Nesse contexto, as parcerias celebradas com Organizações da Sociedade Civil constituem

importante instrumento para a ampliação e fortalecimento da capacidade de atendimento

das demandas sociais do município. A adequada execução dessas parcerias requer

acompanhamènto permanente por parte da administração pública, assegurando que os
recursos públicos sejam aplicados de forma eficiente, transparente e em conformidade

com os objetivos pactuados, garantindo a qualidade dos serviços prestados aos usuários
do SUAS.

Diante da crescente complexidade dos processos de planejamento, monitoramento,

avaliação e prestação de contas das parcerias, torna-sê indispensável que os servidores
responsáveis por essas atribuições possuam qualificação técniça compatível com as

exigências legais e operacionais estabelecidas pelo Marco Regulatório das Organizações da
Sociedade Civil (MROSC) e pela normativa do SUAS. A capacitação contínua dos

profissionais envolvidos na gestão e fiscalização das parcerias fortalece a capacidade

Instituclonai da Secretaria, promove maior segurança jurídica nos proces$os
administrativos, aprimora bs mecanismos de controle e contribui para a efetividade das

políticas públicas executadas em benefício da população.
Atualmente, a secretaria dispõe de uma servidora para atuar como Fiscal de Parcerias

firmadas entre p Município e Organizações da Sociedade Civil, além de exercer a função
de Secretária Executiva dos Conselhos Municipais vinculados à Secretaria Municipal de
Assistência Social e,. Defesa Civil. Tais responsabilidades demandam conhecimentos

específicos acerca dos procedimentos de monitoramento, fiscalização, avaliação de
resultados e prestação de contas das parcerias celebradas peia Administração Pública,

especialmente aquelas regidas pela Lei Federal ho 13.019/2014.
No exercício da fiscalização das parcerias, , a servidora é responsável pelo

acompanhamento da execução dos objetos pactuadqS/ verificação do cumprimento das

metas estabelecidas hos instrumentos de parceria, elaboração de relatórios técnicos,.

6
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realização de análises documentais e emissão de subsídios técnicos para os processos de
monitoramento e avaliação. Além disso, participa diretamente dos processos de controle e

acompanhamento das entidades parceiras que integram a rede socioassistencial do

município.

A capacitação desta servidora possibilitará o aperfeiçoamento dos conhecimentos

necessários para a execução das atividades de acompanhamento e controle das parcerias,
contribuindo para a melhoria dos processos internos da Secretaria, para a prevenção de
inconformidades e para o fortalecimento dos mecanismos de transparência e na aplicação
dos recursos públicos.

No que se refere à função de Secretária Executiva dos Conselhos Municipais, a qual
envolve assessora mento técnico aos órgãos de controle social, a formação permitirá maior

qualificação na produção e sistematização de informações relacionadas às parcerias,
subsidiando as deliberações dos conselhos e fortalecendo o exercício do controle social

previsto nas normativas do SUAS,

Destaca-se ainda que a qualificação contínua dos servidores públicos constitui

investimento institucional essencial para assegurar a eficiência administrativa, a correta

aplicação da legislação vigente e a melhoria da qualidade dos serviços ofertados à

população. A capacitação da servidora, contribuirá diretamente para o fortalecimento da

gestão das parcerias, para a segurança jurídica dos atos administrativos e para a

ampliação da capacidade técnica da Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa

Civil.

Dessa forma, considerando a relevância das atribuições exercidas pela servidora e o
interesse público envolvido na adequada gestão das parcerias com Organizações da

Sociedade Civil, justifica-se a necessidade de capacitação da servidora, visando ao
aprimoramento técnico-profissional e ao fortalecimento da política municipal de assistência
social.

6. FONTE ORÇAMENTARIA

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no orçamento do Município de Piên.

6.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 10.004.08.243.0013.6032 -

3.3.90.39.00.00 - Fonte 880 - Conta despesa: 3872

EXÍCÍLNCIAS UE HABILITAÇÃO7.

7.1. Õs serviços deverão ser prestados por empresa especializada no ramo e possuir

experiência na execução do serviços similares, possuir reputação ético-profissional.

7
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regularidade fiscal, devendo ainda, cumprir todos os requisitos legais necessários à
contratação com a Administração Pública^

7.2. Na presente contratação não há necessidade de indicação de marcas ou modelos;

7.3. Não há necessidade de emissão de carta de solidariedade;
7.4. Não será admitida a subcontratação do objeto contratuai;

7.5. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei
14.133, de 2021.

7.6. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos
serviços.

8. LOCAL E pr^AZQ Q.V EfjrRCiRA E TORM^ PE FORNECIMENTO

8.1. LOCAL; Plataforma digitai
8.2. PRAZO: Data pré-dèfinida para realização/execução do objeto: 24 e 25 de
setembro de 2026.

o MODELO GESTÃO DO CON I RATO

9.1. A execução do objeto terá data definida e execução única, não sendo
necessário formalizar contrato, apenas a emissão da Nota de Empenho/Ordem de

Serviço.

■

f
10= I MODELO DE SXfICUpO HO OB3E’C

10.1. A execução do objeto seguirá a seguinte previsão:

10.1.1. Data prevista para execução do objeto: 24 e 25 de setembro de 2026.

10.1.2= Etapas e cronograma de execução do objeto conforme estabelecido na

proposta em anexo ao termo de referencia.

10.1.3. Carga horaria previste de 8 (oito) horas.

10.1.4. Está incluso no valor da inscrição:

10.1.41. Material didático exclusivo com conteúdo específico disponibilizado totalmente
online e enviado ao participante por e-mail;
10.1.4.2. Acesso a Plataforma virtual de ensino durante toda a duração do curso;

10.1.4=3. Certificado de conclusão do curso com conteúdo programático e carga horária.

OBRIGAÇÕES DA CQNTRATADA

11.1. A Contratada obriga-se a:

11.1.1. Executar o objeto para o qual foi contratado de acordo com o estipulado em
proposta enviada ao município e que se encontra anexa ao termo de referência;

3.1.

8
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Comparecer com pontualidade nos horários estabelecidos para a realização do
objeto contratado.

11.1.3. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
licitação;

11.1.4. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada.
11.1.5. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal,
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do
objeto.

as

na

OBRIGAÇÕES PQ CONTRATANTE

12.1. A Contratante obriga-se a:

12.1.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, verificando minuciosamente a

conformidade dos serviços prestados com as especificações constantes do Edital, no

Termo de Referência e na Proposta apresentada pelo contratado, para fins de

aceitação e recebimentos definitivos;

12.1.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as

especificações e condições estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e na Proposta
apresentadapelo contratado;

12.1.3. Notificar, por escrito, a empresa contratada sobre a ocorrência de eventuais

imperfeições nos serviços prestados ou outras irregularidades constatadas durante a

execução do objeto;

12.1.4. Efetuar os pagamentos de acordo com as condições e preços pactuados.

12.

13. LEGISLAÇÃO APLICADA

13.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei No

14.133/2021.

VIGÊNCIA DO CONTRATO14,

14.1. A execução do objeto terá data definida e execução única, não sendo

necessário formalizar contrato, apenas a emissão da Nota de Êmpenho/Ordem de

Serviço.

9
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i15. FONTE DE PESQUISA

15.1. ICAP - Instituto de Capacitação em Administração Púbiica EIRELI - ME

CNPJ: 21.107.770/0001-08

Elaborado em 14 de setembro de 2026.

-fcjgjuyvNTx. .dP H&rk9i£&
LARISSA DO CARMO HONÓRIO

Auxiliar Administrativo

Matrícula 4766101

DANIELLI DOS SANTOS

Fiscal de contrato

Assistente social - Matrícula 101591

KATIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO FRAGOSO

Secretária Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

Decreto Municipal n° 154/2026

1
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MAPA DÊ PESQUISA DE PREÇO

Objeto: Pagamento de 01 (uma) inscrição no curso: Q MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DAS
PARCERIAS DA LEI 13.019/2014 (o papel dos gestores da parceria e da comissão cjé

monitoramento e avaliação), a ser realizado nos dias 24 e 25 de setembro de 2026.

Fornecedor Vàlor tòtál Unidade , Valor

unitário
QUANT.

ICAP - Instituto de Capacitação em Administração Pública

EIRELI - ME - CNRJ: 21.107.770/00Q1-Ú8 ;
Contrato n° 637/2026 da Prefeitura Municipal de Caubi -

SC ■

8
R$ 980,00 R$ 122,50

R$
R$ 430,0024Hora

10.320,00 ■

Contrato n° 73/2026 da Prefeitura Municipal de Terra Boa

- PR R$ 4.980,00. 40 R$ 124,50

Nota de empenho 532/2023 da AGENCIA NACIONAL DE
TRANSPORTES TERRESTRES R$ 3.390,00 20 R$ 169,50

Pará aferição da razoabilidade do preço proposto, foi elaborado niapa Gomparatiyõ.
de preços, tomando como referência contratações públicas semelhantes que envolveram
capacitações, cursos, treinamentos e formações voltadas ao aperfeiçoamento.de servidores e

profissionais das redes de átendimento.

Em razão das diferenças existentes entre os objetos analisados, especiaimente quanto

à carga horária, adotou-se como critério de comparação o valor unitário por hora de

capacitação, permitindo uma anáiisè mais precisa e proporcionai entre os contratos

pesquisados é a proposta apresentada.

O método consistiu na divisão do valor total de cada contratação pesquisada pela

respectiva carga horária executada, obtêndo-Se o custo por hora de capacitação. Gom base
nesses dados, foi possívei construir um parâmetro comparativo capaz de demonstrar se o valor

cobrado pela capacitação pretendida se encontra compatívei com os valores praticados em

contratações de natureza semelhante.

A análise do mapa comparativo evidenciou que o vaior por hora apresentado na

proposta se encontra abaixo da faixa de preços observada no mercado para serviços

especiaiizados de capacitação, demonstrando que a contratação aprdsenta compâtibiiidade
com os preços praticados por instituições que ofertam serviços equivaientes.

Dessa forma/eonclui-se que o preço proposto é compatívei com o mercado, atende
aos princípios da economicidade e da razoabiiidade e mostra-se adequado à compiexídade,

abrangência e metodologia da capacitação pretendida, fornecendo elementos suficientes para
á justificativa de preço exigida nos processos de inexigibilidade de licitação, nos termós da Lei
Federal no 14.133/2021.

5
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Relatório Pesquisa de Preços

1 - Requerente: Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

2 - Agente Responsável pela Cotação: Larissa do Carmo Honorio - Mâtrícula 4766101

3 - Descrição do Objeto a ser contratado: Pagamento de 01 (uma) inscrição no cUrso: 0

monitoramento E AVALIAÇAO DAS PARCERIAS DA

^ L 13.019/2014 (o papel dos gestores da parceria e da comissão de monitoramento e

4 - Fontes Consultadas: A pesquisa de preços foi realizada utilizando-se dos seguintes
parâmetros para a formação do preço de referência:

□ Contratações similares, no âmbito da Administração Pública do Município de Piên,
homologadas nos últimos 12 (doze) meses anteriores à data da pesquisa de preços,
corrigidas pelo INPC acumulado no período;

M Contratações similares de outros entes públicos, homologadas nos últimos 12

(doze) meses antêriores à data da pesquisa de preços, corrigidas pelo INPC acumuiado
no período;

□ : Painel de Preços disponível no endereço , eletrônico
http;//paineldeorecQs.planeiãmento.Qov.br:

Consulta ao aplicativo Menor Preço, ou ainda ao site
https://mènorpreco.notaparana.pr.gov.br desenvolvidos pelo Governo de Estado do
Paraná, devendo-se selecionar o município como cidade de pesquisa, não encontrando
a região e após 0 estado;

□ Pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente

aprovada pelo Poder Executivo Federal ou Estadual, sítios eletrônicos especializados
ou de domínio.amplo, desde que contenha a data e hora de acesso;

□ Pesquisa de preços em sites de lojas virtuais, observando a necessidade de juntar-

sê ao processo a impressão da página pesquisa, contendo nome e CNPJ da empresa,
a descrição.do produto, 0 preço, bem como data e hora de acesso;

□ Pesquisa de preços realizada pelo(a) próprio(a) Secretário(a) do órgão Solicitador da
aquisição/contração.ou servidor designado para o ato, preferencialmente via e-mail ou

' çorrespondênciã èletrônica, devendo constar dados da empresa consultada (nome.

-□

1
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cnpj, endereço e telefone), nome e CPF do atendente da empresa, dentre outras
informações relevantes a identificação;

□ Pesquisa com fornecedores ou prestadores de serviços, através de no mínimo 03

(três) orçamentos, desde que as datas das pesquisas não se diferenciem em mais de
90 (noventa) dias, como também que não tenham sido obtidos os orçamentos com
mais de 120 (cento e vinte) dias de antecedência da data de divulgação do edital;

□ Consulta a bancos de dados especializados se dará em razão do objeto a ser
adquirido demonstrado no processo administrativo, devendo ser utilizados, dentre
outros 0 BPS - Banco de Preços em Saúde do Ministério da Saúde, Cotação de Diária
de Preços da CEASA/PR Centrais de Abastecimento do Paraná, SINAPI - Sistema
Nacional de Pesquisa de Custos e índices da Construção Civil, SLP - Sistema de
Levantamento de Preços da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e
Biocombustíveis;

□ Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas decorrentes de contratações
públicas similares.

5 - Método Aplicado:

Por se tratar de contratação realizada por meio de inexigibilidade de licitação,

em razão da inviabilidade de competição, não foi possível adotar a metodologia

tradicional de comparação entre múltiplos fornecedores para definição do preço de
referência.

Assim, a pesquisa de preços teve por finalidade avaliar a razoabiiidade e

compatibilidade do valor apresentado pela entidade executora, em conformidade com

o disposto no art. 23 da Lei Federal n° 14.133/2021, buscando demonstrar que o preço T
proposto está em consonância com os praticados no mercado para serviços de
natureza semèlhante.

Para tanto, foram analisados valores de capacitações correlatas, contratações

realizadas por outros órgãos públicos, cursos e programas de formação voltados à

qualificação de profissionais, bem como os elementos que compõem a solução
ofertada, tais como:

• carga horária total da capacitação;

• qualificação técnica dos palestrantes e Instrutores;
• elaboração e fornecimento de material didático.

Dessa forma, a pesquisa de mercado não teve como objetivo selecionar o menor

preço entre fornecedores concorrentes, mas sim validar a compatibilidade do valor

aprèsentado pelo prestador de serviço com os preços praticados para serviços de

mesma natureza e complexidade, atendendo âo princípio da economicidade e às

exigências de justificativa de preço previstas na Lei no 14.133/2021.
2
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6- Preços de Referência:

6.1 - Após análise detalhada dos preços obtidos chegou-se aos seguintes preços de
Referência:;

6.1.1 - Item 1: Preço de R$ 980,00 (novecentos e oitenta reais).

7 - Qs valores inexequíveis, Inconsistentes e os excessiva mente elevados foram

desconsiderados? .

□ SIM □ NAO EXISTIA PREÇO A SER DESCONSIDERADO

8 - Houve pesquisa com menos de três preços?
□ SIM m NAO

Justificativa:

Caso tenha marcado sim, inserir justificativa fundamentada do secretário municipal e
assinatura delé no documento, nos termos do parágrafo 2.° do decreto municipal de

n.G 314/2023.

9 - Os seguintes fornecedores foram eonsultados e não enviaram.

9.1 - Não se aplica.

10 - Data do início da pesquisa de preços: 10/09/2026

11 - Data de conclusão da pesquisa de preços: 14/09/2026

12 - Declaro para os, devidos fins que, em atendimento ao inciso IV do art. 5.° do

Decreto MuniCipaí de n.o 314/2023, segue em anexo quadro comparativo próprio com
a Serie dos preços coletados.

13 - Declaro para os devidos fins que, em atendimento ao inciso I, do parágrafo 4.°
do art. 8.° do Decreto Municipal de n.° 314/2023, segue em, anexo os comprovantes
de envío/eneaminhamentp da cotação de preçOs dòs fornecedores.

3
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14 - Declaro para os devidos fins, nos termos do art. 7.° do Decreto Municipai de n.o
314/2023, que os preços fixados no processo estão.de acordo com os praticados no
mercado.

Piên, 11 de setembro de 2026

kon£tÃ^
LARISSA DO CARMO HONORIO

Auxiliar Administrativo - Matrícula 4766101

Responsável pela Elaboração
'v_/

KÁTIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO FRAGOSO

Secretaria Municipal De Assist. Social E Defesa Civil

Decreto n° 154/2026

4
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ALGUi\35 ASSUI\íTG5 QUE SERÃO ABORDADOS f\IO CURSO:

O entendimento acerca das atribuições do gestor da parceria e da
comissão de monitoramento e avaliação;

As técnicase os mecanismosde coleta de dados;

A função do monitoramento e a Importância da avaliação;
Os tipos de avaliação: eficiência, eficácia e efetividade;

A importância da construção e utilização de.Indicadores de resultado;

A elaboração do Relatório Técnico de Monitoramento e avaliação a
sua homologação pela comissão.

l\IÃO PERCA TEWIPO;VEWHA SE ATUALIZAR

Objetivo:
Orientar os servidorés acerca das atribuições e responsabilidade s dos gestores das parcerias e da comissão

de mqnitpramentõ e avaliação.
Orientar os servidores ácérca da importância das ações de monitoramento e avaliação, apontando para um'

conjunto dé instrumentais e indicadores que podem subsidiar na aferição do aflngimentò das mètás e do

alcance dos objetivos dá parceria. - ' ,
Discutir processos e procedimentos que visem a eficiência e a efetividade das ações de monitoramento.
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Metodologia:

pe,osS2,'SS;r,:exSSsSt„r^^
?nÍoidY°'^® ° também para mobile (lOS,

ATENÇÃO: Curso 100% ao vivo (Plataforma Zoom)

Programa:
1. Introdução:

Breve contextualização acerca dos principais conceitos abarcados na Lei n" 13.019/2014-
Diferenciação entre o Termo de Colaboração, o Termo.de Fomento e o Acordo de Cooperação.
2. Atribuições e responsabilidades:
Gestor da parceria;

Comissão de Monitoramento e Avaliação-

=»■ SToSSÓiI ?,SS." “• ™"“““ ® p«» «■i...n.ol.ímen.. de suas

3. O Plano de trabalho e o Instrumento Jurídico:
O plano de trabalho como elemento central das parcerias-
A importância do plano de trabalho bem construído e.seu 'reflexo na fase monitoramento e avaliacão-
As alterações no p ano de trabalho; possibilidades e procedimentos envolvidos- ^ '

4. O Monitoramento e Avaliação da Parcerias:
A obrigação da Administração Pública monitorar e avaliar o cumprimento do objeto da parceria-
A diferença entre monitoramento e avaliação; parceria,
A função do monitoramento e a importância da avaliação;
Os tipos de avaliação; avaliação de eficiência, eficácia e éfetividade-
A utNizaçâo de indicadores para aferição do cumprimento das metas e aicance dos resultados pactuados-
Reflexao acerca da diferença entre ações de monitoramento e avaliação e ações de fiscalização-
íaneaZ-^"^^™® ° e dos resultados com caráter preventivo
Métodos e técnicas de coleta de dados;
Visitas in loco - procedimentos, registros e elaboração dos relatórios de visita-
Pesquisa de Satisfação com os beneficiários - procedimentos e registros; ’
Modelos de instrumentais de monitoramento e avaliação;
Exemplos de indicadores de resultado;
A identificação de irregularidades;
A elaboração do Relatório Técnico de Monitoramento e Avaliação-
A homologação do Relatório Técnico pela Comissão de Monitorar^ento e Avaliação.

5. Obrigações do Gestor da Parceria na Fase de Prestação de Contas:

A análise dos relatórios de prestação de contas elaborados pela OSC-
A elaboração do Parecer Técnico ConolUsivo de análise da prestação’de conta flnal pelo
elementos obrigatorios e prazos a serem cumpridos;
A manifestação conclusiva acerca da aprovação das contas,
pelo Administrador Público.

gestor da parceria:

aprovação com ressalva ou rejeição das contas

Palestrante: Gisele Karina Santana

*’Advogada e contadora, pós-graduada em Direito Constitucional e Administrativo pela
de Direito, pós-graduada em Gestão Pública pela Universidade

fTecnológica Federal do Paraná, pós-graduada em Controladoria, Auditoria e Perícia
JÇontabil pela Universidade de Franca.-

* 'if Comissão Especial de Direito do Terceiro Setor da Ordem dos Advogados
‘ ® coordenadora do Grupo de Trabalho Diagnóstico

rMunicipal de Regulaçao do Terceiro Setor. Membro da Comissão Especial de Direito
-.«lAdministrativo da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB, seção de São Paulo
ISIE membro do grupo de multiplicadores MRpSC, formado pela Secretaria de Governo da

tranoforon \ Republica em 2016, Integrou a rede de multiplicadores SICONV (atual
transferegov) do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão de 2009 a 2Õ17. ^
Atuou como servidora pública por 17 anos. Exerceu nos últimos 8 o cargo de Coordenadora de Controle
Interno do Município de Osasco, onde foi responsável pelo desenvolvimento de procedimentos e
padronizaçao de rotinas, incluindo os processos de celebração de parcerias com as OSCs (análises de
planos de trabalhos, de documentos institucionais e de regularidade, prestações de contas e
acompanhamentos de processos junto ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo) Elaborou

FUNCAD P^°'=«dimentos para Convênios. Foi gestora doFUNCAD - Fundo da Criança e do Adolescente de Osasco por 02 anos. Coordenou o grupo de trabalho
instituído para elaborar o decreto regulamentadór da Lei n“ 13.019/2014 no âmbito local. O

/
■

1
f
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processo foi



realizado a partir de umà construção democrática e participativa que contou com consultas e audiências
públicas còm mais de 20Õ (duzentos) representantes das OSCs parceiras dó município e servidores das
áreas fira e meiO’dãs diversas secretarias municipais.
Atualmente, é professora e consultora qm temas afetos às parcerias firmadas entre a Administração Pública
e as Organizações da Sociedade Givil - OSCs, especialmente no que tange às parcerias regidas pela Lei n°
13.019/2014. afetos àS parcerias firmadas entre a Administração Rúbliçá è as Organizações da Sociedade
GivilLOSCS. ■

Autora do artigo ‘ü processo de implementação da Lei n® 13.019/2014: avanços e desafios ao Poder
Público Municipal” - Revista de Direito dò terceiro Setor - Editórá Fórüm - edição n° 21 - janeiro/junho
2017. ■’ ■ ■

Coautora do livro ''APLIGANQO A LEi N° 13.019/2014 - Parcerias Sociais entre a Administração Pública e
as Organizações da Sociedãdé Civil" - Editora Lumen Juris.

Informações do Gurso:
Data: 24 e 25 de Setembro de 2026

Local: On-line áo Vivo

2 9

Carga Horária: 08 (Oito) horas, sendo 02 aulas com 4 horas diárias no período das OShOQ às 12hOO
(Horáriõ de Brasília).

Valor do Investimento por pafticipànte: R$ 980,00 (novecentos e oitenta reais)

Incluso no valor dá inscrição:
lyiatefial didático exclüsivo com conteúdo específico disponibilizado totalmente online e enviado ao
participante por e-mail;
Acesso a Plataforma virtual de ensino durante toda a duração do curso;

Certificado de conclusão do curso çom conteúdo programático e carga horária.

Dados pará empenho e pagamento: .
Favorecido: ICAP - Instituto de Capacitação em Administração Pública Ltda - ME

CNPJ: 21.1O7.77O/0OÕ1-O8

Endereço: Av. Presidente Kennedy, 2.058 sala 01 Vila Guilhermina

Cidade: Praia Grande - SP

CEP 11.702-200

Formas de Pagamento: Depósito Bancário; Nota de Empenho; Ordem ou Autorização dè Fornecimento e
Boleto Bancário.

Dados Bancários;

Cáixà Econômica Federal 104 Agência: 0326 Operação: 003 Conta Corrente: 2985-5

Banco do Brasil 001 AgênCia: 1559-8 Conta Corrente: 28.466-1

As inscrições deverão ser realizadas èni até 07 (Sete) dias de antecedência da realíZação do curso.

Para participação dos inscritos nó curso e pOsterior emissão da nõtà fiscal, deverão, ser

encaminhados à empresa, com antecedência de até 03 (três) dias da realização do curso, a nota de
empénho ou demais docurnentos que autorizém a participação.

O pagamento da inscrição poderá ser realizado em até 30 dias após o término do curso ou conforme
trâmite do órgão, mediante envio da nota de empenho ou demais documentos que autorizem a.

participação

Atenção:
Para o bpm funcionamento da platafpfrna e aproveitamento do curso, recomendamos as seguintes

especificações técnicas mínimas:
Computador, Notebook ou qUaiquer equipamento com Conexão de internet;

WebCam (opcional, recomendado);
Sistema de sonorização corri qualidade (preferencialmente fone).

Politicá de Cancelamento;
o ICAP Instituto reserva-se o direito de reagéndar ou Cancelar os cursos online caso nãP haja qúórum

mínimo de 10 participantes ou em casó de força maior. Caso-suspenso ou cancelado, ps valores

depositados serão devolvidos integràlmente, mediante a comprovação do repasse (cópia do recibo de
depósito). - ■ , . . ...
O cancelamento da inscrição, por parte do participante, poderá ser realizado em até 05 (cinco) diãs antes da
data de nealização do Curso, sendo que, após este prazo, deverá haver a substituição do aluno ou .

solicitação de crédito no valor da inscrição para utilização posterior.

O curso será confirmado com 05 (cinco) dias de antecedência e avisado através de e-mail.

O ICAP instituto coloca a sua disposição sua equipe técnica e comercial, através dos telefones e e-mails.

informados acima,,para dirimir eventuais dúvidas.

NÃO PERCA TEMPO. VENHA SE ATUALIZAR!

Departamento comerciar
ICAP - Instituto de Capacitação em Administração Pública

Fone: (11) 95275-3032 | (TIM) /(011) 4575-2050
vwvw.icapinstituto.com.br

ICAP- INSTITUTO DE

CAPACÍTACAOEM .
Assinado de forma digital por ICAP ■
INSTITUTO DE CAPACITACÃO EM

ADMINISTRACAO :211077700 .ADMINÍSTBACAO :21 \07770000i08
' Dados: 2026.09.11 09:48:44 -03‘00'

OOÍQ8
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OOVEÍNO DO ESTADO

JUCESP

PROTOCOLO DE ASSINATURAS
0 documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma VRE Digital.

Os nomes indicados para assinatura, bem como seus status em 05/09/2025 são;

Nome Completo CPF Data e hora Certificado

DOC IDENTIF..Ddf

JOSE LUIS LUZ MARQUES 07823264633
MARTINS

05/09/25 08:43 AC CERTIFICA MINAS v5 / PDF-
1.7

Arquivo de Peclaracão de Autenticidade^pdf

JOSE Ll.IS LUZ MAPQUES 07823264633 05/09/25 08:43 ÂC CERTIFICA MINAS'v5 / PDF;
TINS 1.4 ■'Ãf'

ICAP.pdf

JOSE LUIS LUZ MARQUES 07823264633
MARTINS

05/09/25 08:43 AC CERTIFICA MINAS v5 / PDF-
1,7

Este documento é referência das assinaturas eietrônicas reaiizada nas documentações do protocoio N°
SPP2531157501

JUCESP

y Certifico 0 registro sob o n« 1.301.981/25-4 em 10/09/2025 da empresa ICAP - INSTITUTO DE CAPACITACAO EM ADMINISTRACAO PUBLICA LTDA, NIRE n» 35602227878,
« protocolado sob o n“ SPP2531157501. Autenticação: validar a autenticidade do registro em http://www.jucesp.sp.gov. br/ com o número do mesmo. MARINA CENTURION

DARDANI - Secretário Geral. Esta cópia loi autenticada digitalmente e assinada em 11/09/2025 por MARINA CENTURION DARDANI - Secretário Geral. Autenticação:
276060685. A JUCESP garante a autenticidade do registro e da Certidão de Inteiro Teor quando visualizado diretamenta no portal www.juoesponline.sp.gov.br.
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JUCESP

TERMO DE AUTENTICAÇÃO E REGISTRO

Autentico que o ato, assinado digitaimente, pertencente a empresa ICAP - INSTITUTO DE CAPACITACAO EM

ADMINISTRACAO PUBLICA LTDA de NIRE 35602227878, protocolizado sob o número SPP2531157501 em

10/09/2025, encontra-se registrado na JUCESP sob o número 1301981254.

Assina 0 registro a Secretário(a)-Geral Marina Centurlon Dardani.

A autenticidade do presente documento, bem como o arquivo na forma eletrônica, poderão ser verificados no

sítio eletrônico: ww\«;.iucesp.sp.gov.br. mediante a indicação do número de autenticidade disponível na capa da

certidão de inteiro teor.

Junta Comercial do Estado de São Paulo, 10/09/2025.

Marina Centufion Dardani, CPF: 22059603854

■v.

R. Guaicurus, 1394 | CEP 05033-060 | Lapa, São Paulo - SP

Fone; (11) 3468-3080

Certifico 0 registro sob 0 n' 1.301.981/25-4 em 10/09/2025 da empresa iCAP - iNStiTUTO DECAPACiTACAO EM ADMiNiSTRACAO PUBLiCALTDA, NIREn" 35602227878,

protocolado sob o n“ SPP2531157501. Autenticação: validar a autenticidade do registro em http://www.iucesp.sp.gov.br/ com o número do mesmo. MARINA CENTURION

DARDANI - Secretário Geral. Esta cópia foi autenticada digitaimente e assinada em 11/09/2025 por MARINA CENTURION DARDANI - Secretário Geral. Autenticação:

g 276060685. A JUCESP garante a autenticidade do registro e da Certidão de Inteiro Teor quando visualizado diretamente no portal www.jucesponline.sp.govibr.
JUCESP

..hjfítíCáftoítxitfh
BJSíhifáShfbíifit
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JUCESP

TERMO DE ANÁLISE E DECISÃO.

Defiro a (s) solicitação (ões), sob o (s) protocolo (s) SPP25311S7501 de Alteração de Capital e QSA, Consolidação
da Matriz e Alteração de Atividades/Objeto da empresa ICAP - INSTITUTO DE CAPACITACAO EM
ADMINISTRACAO PUBLICA LTDA.

Assina o presente termo de decisão, mediante certificado digital, o Julgador Aline Barbosa de Lima.

Junta Comercial do Estado de São Paulo, 10/09/2025.

Aline Barbosa de Lima, CPF: 32106751800

Este documento foi assinado digitalmente por Aline Barbosa de Uma e é parte integrante sob o protocolo Nfi SPP2S31157S01.

í

10/09/2025

Certifico o registro sob o n« 1.301.981/25-4 em 10/09/2025 da empresa ICAP - iNSTiTUTO DE CAPACITACAO EM ADMINISTRACAO PUBLICA LTDA, NIRE n“ 35602227878,

protocolado sob 0 n®Sf’P2531157501. Autenticação: validara autenticidade do registro em htlp://www.|ucesp.sp.gov.br/com o número do mesmo. MARINA CENTURION

DARDANI - Secretário Geral. Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 11/09/2025 por MARINA CENTURION DARDANI - Secretário Geral. Autenticação:
276060685.A JUCESPgarante a autenticidadedo registro e da Certidão de Inteiro Teor quando visualizado diretamente no portal www.jucesponlin6.sp.gov.br.

JUCESP I
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DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE

Eu JOSE LUIS LUZ MARQUES MARTINS com inscrição ativa na(o) Conseiho Regionai de Contabiiidade de São

Pauio sob 0 ns 1MG128333, expedida em 16/11/2022, inscrito no CPF ne 07823264633, DECLARO, sob as penas

da Lei penai e, sem prejuízo das sanções administrativas e cíveis, que este documento é autêntico e condiz com

o originai. Documentos apresentados:
Arquivo de Outros (Does. privados)

Arquivo de Alteração

São Pauio, 05/09/2025.

JÒ5E LUIS LUZ MARQUES MARTIN5

Certifico 0 registro sob o n" 1.301.981/25-4 em 10/09/2025 da empresa ICAP - iNSTITUTO DE CAPACiTACAO EM ADMINiSTRACAO PUBLiCA LTDA, NiRE n" 35602227878,

protocolado sob o n" SPP2531157501. Autenticação: validar a autenticidade do registro em http://www.juoesp.sp,gov.br/ com o número do mesmo. MARINA CENTURION

DARDANI - Secretário Geral. Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 11/09/2025 por MARINA CENTURION DARDANi - Secretário Geral. Autenticação:
276060685. A JUCESP garante a autenticidade do registro e da Certidão de Inteiro Teõr quando visualizado direlamenteno portal www.juoesponiine,sp.gov.br.

JUCESP
tÍR Üií
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DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO

À Junl^ Comercial do Estado de S3o Paulo

NOME

eiSElEKMUNA SANTANA

NAQONAUOADE ESTADO CIVIL

BRASILEIRO Casado (á)
Cff COA 00 RAÇA

Bisnca

lOEKTlFICAÇto

M864814q

DATADÉEXPEOIÇSO

17/03/2017

òncAoEMissoa UF

03373056683 SSP MG

IlOMlaUADO(A)

LEBLOW

NÚMEAQ

493

BAianO/DlSIRITO

GUILHERMINA

CEP

11701630

ÒJMPUMENTD

APT81

MUNIdPIO
ÜF

Praia Grande
SP

Declara, sob as penas da lel, que nSo está Impedido, por lel especial, de exercer a admlnlstraçSd da sociedade e nem

condenado ou sob efeitos de condenaçÉo, a pena que Vede, aínda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou
por crime fallmentar, de prevarica{So, peita ou suborno, conçussSo, peculato; Ou contra a economia popular, contra o

Sistema Financeiro Nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações deçonsumo, a fé pública
a propriedade,

ou

NOMEE ASS1HATUBA DO EMPRESAHIO/SáaO/DmCTOaES/AIlMINISfflAqOlIES OU REPRESENTANTE LEGAL

I Di/re/llHSLOCAUDADE Praia Grande DATA

GISELEKARINA SANTANANOME ASSINATURA

Ò2imnias Pá^niidel

Certifico0 registrosob o n" 1.301.981/25-4em 10/09/2025da empresa ICAP - iNSTiTUTO DE CAPACiTACAO EM ADMiNiSTRACAO PUBLiCA LTDA, NiRE n» 35602227878,
protocolado sob o n“SPP2531157501. Autenticação: validar a autenticidade do registro em http;//www.Juoesp.sp.goy.br/oom o número do mesmo. MARINA CENTURION

^ DARDANI - Secretário Geral. Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 11/09/2025 por MARINA CENTURION DARDANI - Secretário Geral. Autentioação:

g 276060685, A JUCESP garante a autenticidade.do registro e da Certidão de Inteiro Teor quando visualizado diretamenie no portal wwwi.iuoesponline.sp.gov.br.
JUCESP

EÍlJvf^Car}iís’Má>
£sLKSiae^í}fb<Âí>
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DEOARAÇftO
Eu, JAILTON ARAUJÒ, portador do Documento de Ideritlftcação n« 201973650, inscrito no Cadastro de Pessoas FtsIcas-CPF

sob nt 11151240800, na qualidade detitular, sócio ou responsável legal da empresa ICAP - INSTITUfO OE CAPACITACAO EM

ADMINISTRACAO PUBLICA LTDA, DECLARO estar dente que o ESTABELECIMENTO situado no(a) AVENIDA PRESIDENTE

KENNEDY, 2058 SL 01 ED.KCLA - Bairro: GUILHERMINA, Praia Grande - SP CEP 117Ò2200, NÃO PODERÃ EXERCER suas

atividades sem que obtenha o parecer municipal sobre a viabilidade de sua instalaçSp e funcionamento no local indicado,

cõiiforme diretrizes estabeleddas na legislado de Uso è ocupado do soio; posturas mUnIcipals e restrições das áreas de

proteção ambiental, nos termos do art. 24, §2 do Decreto Estadual ns S5.66Õ/2010 e sem que tenha um KRTIFICADO DE

UCENCIAMENTO INTEGRADO VÁUDO, obtido pelo sistema Via Rápida Empresa - Módulo de Licenciamento Esmdual.

Dedaro ainda estar ciente que qualquer aiteraçáo no endereço do estabeledmento, em sua atividade ou grupo de

atividades, ou èm qualquer outra das condições determinantes à expedição do Certificado de Ucenclamento Integrado,

implica na perda de sua validade, assumindo, desde o mõrhehto da alteração, a obrigação de renová-lo,.

Por fim, declaro estar ciente que a emissão do Certificado de Licenciamento Integrado poderá ser solicitada por

representante legal devidamente habilitado, presenclalmente e no ato da retirada das certidões relativas ao registro

empresarial na Prefeitura, ou pelo titular, sócio, ou contabilista vinculado no Cadastro Nadonal da Pessoa Jurídica (CNPJ)

diretamente no site da Jucesp, através do módulo de licenciamento, mediante uso da respectiva certificação digital.

—j^LTON ARAUjdlSóeio-^dmlniAradorl
201973650 “

Certifico ò registro sob o n" 1.301.981/25-4 em 10/09/2025 da empresa ICAP - INSTITUTO DE CAPACITACAO EM ADMINISTRACAO PUBLICA LTDA, NIRE n» 35602227878,

protocolado sob o n®SPP2531157501. Autenticação: validar a autenticidade do registro em http://www.jucesp.sp.gov.br/com o número do mesmo. MÁRINA CENTURION

DARDANl - Secretário Geral. Esta cópia foi autenticada dígitaiménte e assinada em 11/09/2025 por MARINA CENTURION DARDANI - Secretário Geral. Autenticação;

276060685. A JUCESP garante a autenticidade do registro e da Certidão de Inteiro Teor quando visualizado diretamente no portal www.jucesponline.sp.gov.br.
JUCESP

£:íá!tieaSScf^xil{>
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Prefeitura da Estância de Atibaia

Estado de São Pauiò

Secretaria de Recursos Humanos

mm
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7i.

- -Z'

36

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A Prefeitura da Estância de Atibaia, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ
sob n° 45.279.635/0001-08, com sede na Av. Saudade, 252 - Centro, Atibaia - SP, CEP

12.940-560, neste ató representada por Michel Ramiro Carneiro, Secretário de Recursos

Humanos, ATESTA e CERTIFICA que a empresa ICAP - Instituto de Capacitação em

Administração Pública Ltda ME, inscrita no CNPJ sob n° 21.107.770/0001-08, prestou

serviços de capacitação técnica a esta municipalidade, com elevado padrão de qualidade

domínio técnico e plena conformidade com a legislação vigente.

Os serviços consistiram na realização do curso in company intitulado “O Monitoramento

e Avaliação das Parcerias da Lei n“ 13.019/2014 (O papel dos Gestores das
Parcerias e da Comissão de Monitoramento e Avaliação)”, com carga horária de 08

(oito) horas, realizado em 25 de novembro de 2025, voltado à capacitação de

servidores públicos municipais.

O curso abordou, de forma técnica e aplicada, temas relacionados ao Marco Regulatório

das Organizações da Sociedade Civil - MROSC, com ênfase nas atribuições dos

gestores das parcerias, da Comissão de Monitoramento e Avaliação, na análise do plano

de trabalho, nos procedimentos de monitoramento, avaliação, indicadores de resultados e

na prestação de contas, conforme a Lei n° 13.019/2014.

A execução dos serviços demonstrou a capacidade técnica, a expertise e o notório saber

da equipe da contratada, em especial da Professora Gisele K. Santana, responsável

técnica pelo curso, evidenciando aptidão para o desenvolvimento de ações formativas

voltadas à Administração Pública.

O presente atestado é emitido para os fins que se fizerem necessários.
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Michel Ramiro Carneiro

Secretário de Recursos Humanos

'.S

(0

Dí Cl.

yj S
1 s
o 8
o ^
a: tn

2
Z3

^ CO
c

W)
UJ U)

X CO

i ÍS2 -D
0

CO "O
O CO
CO TD
CO :=

0 CO
Q. >

^ CO

â|
O •
T3

0 >

i 2
CO
Q.

Rua Bruno Sargiani, 100 - Vila Rica - Atibaia/SP - CEP 12940-412

Fone: 11 4414-2244 m
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VERIFICAÇÃO DAS

ASSINATURAS

Código para verificação: 5FC0-0BBC-AF54-42C7

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

MICHEL RAMIRO CARNEIRO (CPF 350.XXX.XXX-31) em 15/01/2026 17:32:27 GMT-03-00
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autóridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://atibaia.1doc.com.br/verificacao/5FC0-0BBC-AF54-42C7



PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ

SECRETARIA DE GOVERNANÇA EM LICITAÇÕES È CONTRATOS
www.inaric3.ri.gov.hr

38

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, inscrita no CNPJ/MF ns 29.131,075/0001-93,

meio da Secretaria de Governança em Licitações e Contratos, ATESTA que

DE CAPACITAÇÃO EM ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA LTDA,

por

a empresa ICAP- INSTITUTO

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no

CNPJ sob 0 n9 21.107.770/0001-08, com sede em Av. Presidente Kennedy, n^ 2058, sala01 edifício Katia

Claudia,Guiíhermina-Praja6rande-SP,prestou,comelevadopadrãodequa lidadeeemconformidade
com as melhores práticas, os serviços de ministração do curso;

. ASPECTOS ESSENCIAIS DA LEI m 13.019/2014, no dia 10/11/2025

• MONÍTORAMENTO E avaliação das parcerias da LEI N9

• PRESTAÇÃO DE CONTAS DAS PARCERIAS
13.019/20114, no dia 11/11/2025

- LEI N9 13.019/2014, no dia 12/11/2025

A execução dos serviços acima mencionados foram reaiizados
Município de Maricá -

na Secretaria de Educação do

RJ, sendo evidenciadas a proficiência, expertise e o notório saber técnico da

Professora Dra. Gisele Karina Santana, que cumpriu com os objetivos de orientar, esclarecer dúvidas

desenvolver conteúdos e ficer à disposiçlo para os esclarecimentos pertinentes ao tema.

O presente atestado é emitida em 09 de fevereiro de 2026, para os fins que se fizerem
necessários.

FELIPPE GOMES

LIMA:08002832795
Ds<iowJ0J6.0}.0í 17;3S;36-0)W

Feiippe Gomes Limã

Secretário de Governança em Licitações e Contratos

Matrícula 114.961

FELIPPE COMES
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PREFEITURA DE

OO RIO VERDE

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA N” 023/2026

A PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO VERDE, pessoa jurídica de

direito público, inscrita no CNPJ sob o N° 24.772.246/0001-40, com sede na Avenida

América do Sul, n° 2.500-S, na cidade de Lucas do Rio Verde, Estado de Mato

Grosso, neste ato representado pelo Secretário de Governo ç Administração Sr. Alan

Togni, portador do RG N” XX07450X SSP-MT e do CPF N° XX3.538.401-XX,

doravante denominada CONTRATANTE, atesta para os devidos fins legais, nos

termos da Lei 14.133, que a empresa ICAP - INSTITUTO DE CAPACITAÇÃO

EM ADMINISTRAÇÃO PUBLICA LTDA, inscrita no CNPJ sob o n“

21.107.770/0001-08, com sede na Av. Pres. Kennedy, 2.058 SI 01, Vila

Guilhermina Praia Grande/SP doravante designada CONTRATADA, e durante a

vigência da referida contratação, declaro que a empresa está atendendo todas as

exigências, realizando os serviços conforme solicitado pela Administração

Pública, mostrandp-se cumpridora dos prazos, exigências dos termos, não

havendo até a presente data em nossos registros nenhum fato que macule ou

desabone sua idoneidade.
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CONTRATO N“ 016/2026 - INEXIGIBILIDADE N“ 005/2026 .C

0

00

OBJETO DO CONTRATO: Contratação de empresa por notória especialização pa

ra a realização de capacitação sobre a Lei n° 13.019/2014 (MROSC), abordando os

aspectos teóricos e práticos das fases de planejamento, seleção e celebração, exe

cução, monitoramento e avaliação, bem como prestação de contas, incluindo as al

terações promovidas pelo Decreto Federal n° 11.948/2024, destinada aos servido

res públicos da Prefeitura de Lucas do Rio Verde/MT.
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DESCRIÇÃO DO ITEM EITEM
8

8
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CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES MUNICIPAIS UN01

O

DADOS DO CONTRATO

Vigência: 20/02/2026 até 22/03/2026
Fiscal Suplente: Erica Mayara Lopes Ximenes - Matrícula: 12637

Lucas do Rio Verde/MT, 10 de Abril de 2026.
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Alan Togni
Secretário de Governo e Administração
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Av. Américo do Sul.XSOO S, Parquo das Buritis

CEP: 73466-753, Lucas iro Rio Verda - MT I 1
c ^
■§ 2

(65J3S4S'83O0\wwv.íucásdoríoverdc?.mt.gov.bro

<0

a

CNPJ 24.772.246/0007-40
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VERIFICAÇÃO DAS

ASSINATURAS

Código para verificação: FA03-42E5-0482-94FB

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

ALAN TOGNI (CPF 033.XXX.XXX-33) em 14/04/2026 09:04:13 GIVlT-03 00
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura IDoo)

Para verificar a validade das assinaturas acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://lucasdorioverde.1doc.com.br/verificacao/FA03-42E5-0482-94FB



GOVERNO DO ESTÁDO DE SÃO PAULO

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO
SÃO

^PAUIO 41

JUCESP
GOVERNO

DO ESTADO

CERTIDÃO DE INTEIRO TEOR

DOCUMENTO EMITIDO PELA INTERNET

TRANSFORMADA AUTOMATICAMENTE PARA LTDA - ART. 41 DA LEI 14.195 DE 26/08/2021

DADOS DA EMPRESA

NOME EMPRESARIAL TIPO JURlDICO

ICAP - INSTITUTO DE CAPACITACAO EM ADMÍNISTRACAO PUBLICA LTDA SOCIEDADE LIMITADA (M.E.)
NIRE CNPJ NÚMERO DO ARQUIVAMENTO DATA DO ARQUIVAMENTO

35602227878 21.107.770/0001-08 ' 1.301.981/25-4 10/09/2025

DADOS DA CERTIDÃO

DATA DE EXPEDIÇÃO HORA DE EXPEDIÇÃO CODIGO DE CONTROLE

11/09/2025 08:48:24 276060685

A AUTENTICIDADE DO PRESENTE DOCUMENTO, BEM COMO 0:aRQUIVO NA FORMA ELETRÔNICA PÔDEM SER VERIFICADOS NO

ENDEREÇO WWW.JUCESPONLINE.SP.GOV.br

ESTA CÔPIA FOI AUTENTICADA DIGITALMENTE E ASSINADA EM 11/09/2025 PELA SÊCRETÃRIA GERAL DA JUCESP - MARINA

CENTURION DARDANI, conforme ART. 1® DA MP220O-2 DÉ 24/08/2001, QUE INSTITUI A INFRAESTRUTURA DE CHAVES PÚBLICAS

BRASILEIRAS - ICP BRASIL, EM VIGOR CONSOANTE E.C N232 DE 11/09/2001 M::ART.22.

ART 1=. FICA INSTITUÍDA A INFRAESTRUTURA DÉ CHAVES PÚBLICAS BRASILEIRA - ICP BRASIL, PARA GARANTIR AUTENTICIDADE,
INTEGRIDADE E VALIDADE JURÍDICA DÈ DOCUMENTOS EM FORMA ELETRÔNICA, DAS APLICAÇÕES DE SUPORTE E DAS APLICAÇÕES
HABILITADAS QUE UTILIZEM CERTIFICADOS DIGITAIS, BEM COMO A REALIZAÇÃO DE TRANSAÇÕES ELETRÔNICAS SEGURAS.

ÚLTIMO DOCUMENTO ARQUIVADO PARA EMPRESA SUPRACITADA.

Certifico 0 registro sob o n" 1.301.981/25-4 em 10/09/2025 da empresa ICAP - INSTITUTO DE CAPACITACAO EM ADMÍNISTRACAO PUBLICA LTDA. NIRE n» 35602227878,
protocolado sob o n®SPP2531157501. Autenticação: validar a autenticidade do registro em http://www.jucesp.sp;gov.br/com o número do mesmo. MARINA CENTURION

DARDANI - Secretário GeraL Esta cópia foi autenticada digitalmenle e assinada em 11/09/2025 por MARINA CENTURION DARDANI - Secretário Geral. Autenticação:
276060685. A JUCESP garante a autenticidade do registro e da Certidão de Inteiro Teor quando visualizado diretamenle no portal www.jucesponline.sp.gov.br.

JUCESP Sííi
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SP SÃO PAULO
, -í-VÍr' GOVERNO DO ESTÃBO

JUCESP

Requerimento Capa

5E0.COC
Protocolo Redesiiii

01
SPPZ5311575Ò1

01

DADOS CADASTRAIS

ATOtS)

Consolidado da Matriz, Alteração de Capital e QSA, Alterado de Atividades/Objeto

NOME EMPBESARIAL

ICAP - INSTITUTO DE CAPACITACAO EM ADMINISTHACAO PUBLICA LTDA

PORTE

ME

LOGRADOURO NÚMERO

AVENIDA PRESIDENTE KENNEDY 2058

COMPLEMENTO

SLOIED.KCIA

BAIRRO/DISTRITO

GUILHERMINA

CEP

11702200

município

PRAIAGRANDE

UF

SP

E-MAIL

iOSEMARTINS.MARVIL@SMAILCOM

TELEFONE

NÚMERO EXIGÊNCIA (S)

12 Exigência

CNPJ-SEDE

21107770000108

NIRE-SEpE

35602227878

IDENTIFICAÇSO 00 SIGNATARIO/ASSINANTE DO REQUERIMENTO CAPA

JOSE LUÍS Lt^MAraUESMáffiptevResponsável
VALORES RECOLHIDOS

NOME: DARE R$211,01

DARE IsèntoDATA ASSINATURA:

ASSINATURA:

V

DECUWO, soa AS PENAS OA UI, QUE AS lljPQRM rANTES DO REQUERIMENTO/PRÒCESSO SSÒ EXPRESSAO OA VERDADE.

PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO (INCLUSIVE VERSO]

CAItlMBD PROTOCOLO OBSÉRVA^^

DOOlMEMTCSSflAO ÜCRHAOOS ÍM AT£%] OIASOA DiSPONISlUDADE BER&O 57. DECRHO\ÍBGQl9&

0S/Q9j2a2S Pá^nal dal

Certifico o registro sob o n» 1.301.981/25-4 em 10/09/2025 da empresa ICAP ■ INSTITUTO DE CAPACITACAO EM ADMINISTRACAO PUBLICA LTDA. NIRE n® 35602227878,

protocolado sob o n® SPP2531157501. Autenticação: validar a autenticidade do registro em http://www.jucesp.sp.gov.br/ com o número dó mesmo. MARINA CENTURION

DARDANI - Secretário Geral. Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 11/09/2025 por MARINA CENTURION DARDANI - Secretário Geral. Autenticação:

276060685. A JUCESP garante a autenticidade do registro e da Certidão de Inteiro Teor quando visualizado diretamente no portal www.jucesponline.sp.gov.br.
JUCESP

.•ursaCoensualá}
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1

ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

ICAP - INSTITUTO DE CAPACITAÇÃO EM ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
LTDA.

NIRE: 35802227878 f CfiPJ: 21.107.770/0001-08

II

Jailton Araújo, brasileiro, empresário, casado sob o regime da comunhão parcial
de bens, portador do GPF n® 111.512.4G8-00 e Cédula de Identidade n» 20.197.365-0,
expedida pela SSP/SP, nascido a 15/05/1970, natural de Taboão da Serra/SP, residente e
domiciliado na cidade de Praia Grande/SP, na Rua Leblon, n® 493, Apto. 81, Vila
Guilhermina, CEP 11.701-630;

Gisele Karina Santana, brasileira, advogada, casada sob o regime da comunhão
parcial de bens, portadora do CPF n° 033.730.566-83 e Cédula de Identidade n® M-

8.648.140, expedida pelã SSP/MG, nascida a 11/10/1976, natural de Monte Santo de

M)nas/MG, residente e domiciliada na cidade de Praia Grande/SP, na Rua Leblon, n° 493,
4ipto. 81, Vila Guilhermina, CEP 11.701-630,

Sendo o primeiro, único sócio da sociedade empresária limitada “IGAP - INSTITUTO DE

CAPACITAÇÃO EM ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA LTDA.”, com sede na cidade de Praia

Grande/SP, na Av. Presidente Kerinedy, n® 2.058, Sãla 01, Ed. Káthia Cláudia,
Guilhermina CEP 11702-200, inscrita no CNPJ sob n® 21.107.770/0001-08, com seu

contrato constitucional devidamente registrado na Junta Comercial do Estado de São

Paulo, sob n® 35602227878, em data de 25/10/2018, resolve proceder a alteração e
consolidar o mencionado contrato de conformidade com o Novo Código Civil:

1.

2.

1 ■ DO QUADRO SOCIETÁRIO E DA ADMINISTRAÇÃO

1.1. O sócio Jaiiíon Araújo, legitimo possuidor de 73.000 (setenta e três mil) quotas,
no valor nominal de R$ 1,00 (um real) e totalmente integralizadas em moeda
corrente do pais, cede e transfere 3.000 (trSs mil) quotas à sócia ingressante,
Gisele Karina Santana, recebendo neste ato a importância de R$ 3.000,00 (três
mil reais) pelas qUotas ora cedidas, ficando õ capital social distribuído aos sócios, a

partir desta data, da seguinte maneira:

VALOR (RÇ)NOME QUOTAS

70.000,00Jailton Araújo 70.000

3.000,003.Õ00Gisele Karina Santana

: 73.000 73.000,00TOTAL

A sociedade que antes era administrada, única e exclusivamente, pelo sócio
Jailton Araújo, a partir desta data, passa a ser exercida peios sócios Jailton
Araújo e Gisele Karina Santana, com os poderes e aWbuições de administrarem

a sociedade, assinando em coniunto ou Isoladamente, autorizado o uSo do nome

empresarial, vedado, no eritánto,erh atividades estranhas aos interesses sociais ou

assumirem obrigações seja em afvor dos sócios ou de terceiros, bem como
onerarem ou alienarem bens imóveis da sodedadé, sem autorização do oi^ro
sócio. \

1.2.

m S Certifico 0 registro sob o n' 1.301.981/25-4 em 10/09/2025 da empresa ICAP - INSTITUTO DE CAPACITACAO EM ADMINISTRACAO PUBLICA LTDA, NIRE n" 35602227878,

^ protocolado sob o n" SPP2531157501. Autenticação: validar a autenticidade do registro em http://vrww.iucesp.sp.gov .br/ com o número do mesmo. MARINA CENTURION

M DARDANI - Secretário Geral. Esta cópia loi autenticada digitalmente e assinada em, 11/09/2025 por MARINA CENTURION DARDANI - Secretário Geral. Autenticação:

S 276060685. A JUCESP garante a autenticidade do registro e da Certidão de Inteiro Teor guando visualizado diretamente no portal www.jucesponline.sp.gov.br.JUCESP
.AjnísCiynpmtifrfc
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DO OBJETO SOCIAL

0 objeto social que antes era treinamento para órgãos públicos e entidades
fmvadas sem fins lucrativos e as atividades de preparo, de documentos tais como:
digitação de textos, preenchimentos de formuíáríos, colocação de selos, transcrição
de documentos e. digitalização em geral, a partir desta data passa a ser,
treinamento para órgãos públicos e entidades privadas sem fins lucrativpsi
atividades de preparo de documentos tais como digitação de textos]
preenchimentos de formulários, colocação de selos, transcrição de
documentos e digitalização em geral é atividades de assessoria e consultoria
em gestão empresarial pública e/ou privada.

2.1.

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL, TENDO EM VISTA A
MODIFICAÇÃO ORA AJUSTADA

"iCÁP - INSTITUTO DE CAPACITAÇÃO EM ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
LTDA.”

Primeira - A sociedade gira sob o nome empresarial “ICAP - INSTITUTO DE
CAPACITAÇÃO EM ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA LTDA” e com o GNPJ sob n »
21.107.770/0001-08.

Segunda - A empresa tem a sua seda na cidade de Praia Grande/SP, na Av. Presidente
Kennedy, n- 2.058, Sala 01, Ed. Káthia Cláudia, Guilhermina, CEP 11702-200.

Terceira - 0 objeto social é o treinamento para órgãos públicos e entidades privadas sem
fins lucrativos, atividades de preparo de documentos tais como digitação de textos,
preenchimentos de formulários, colocação de selos, transcrição de documentos e
digitalização em geral e atividades de assessoria e consultoria em gestão empresarial
pública e/óu privada.

Quarta - O capital social é de R$ 73.000,00 (setenta e trãs mil reais), com quotas no
valor nominal de R$ 1.00 (um real) e totalmente integralizados em moeda corrente do

país, e distribuídos aos sócios da seguinte maneira:

NOME QUOTAS VALOR {R$)

Jailton Araújo 70.000 70,000,00

Gisele Karina Santana 3.000 3.000,00

TOTAL : 73.000 73.000,00

Quinta - A empresa iniciou suas atividades em 29 de setembro de 2.014 e seu prazo de
duração é por tempó indetenninado.

Sexta - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quptas, mas todos
respondem solidariamente pela integralizaçâo do capital social.

Sétima - As quotas são indivisíveis o não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros

sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições
e preço diteito de preferência para a sua aquisição se postas à venda, otrmalizi ~
realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente.

Io, se

Cartitico 0 registro sob o n» 1.301.981/25-4 em 10/09/2025 da empresa ICAP - INSTITUTO DE CAPACITACAO EM ADMINISTRACAO PUBLICA LTDA, NIRE n“ 35602227878,
protocolado sob o n» SPP2531157501. Aulenticação: validar a autentioidade do registro em http://www.iucesp.sp.gov,br/ com o número do mesmo. MARINA CENTURION

SaiSg DARDANI - Secretário Geral. Esta cópia foi autenticada digitalmenie e assinada em 11/09/2025 por MARINA CENTURION DARDANi - Secretário Geral. Autenticação:
276060685,A JUCESPgarantea autentioidadedo registroe da Certidão de Inteiro Teor quando visualizado diretamenie no portal www.juoesponline.sp.gov.br.

JUCESP
.•üntsGcfTUll^dO
Ésteís .ife'Sán/vSíto
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Oitava - A administração da sociedade é exercida pelos sócios Jailton Araújo e Gisele
Karina Santana, com os poderes e atribuições de adrninistrárern a sociedade, assinando
em conjunto ou Isoladamènte. autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto,
em atividades estranhas aos interesses sociais ou assumirem obrigações seja em afvor
dos sódos ou de terceiros, bem como onerarem ou alienarem bens imóveis da sociedade,
sem autorização do outro sócio.

Nona - A titoto de pró-labore os administradores [Mrceberão mensalmente uma retirada

que será fixada anualmente, respeitando sempre o iirhite fixado pola Legislação dp
imposto de Renda.

Décima - Ao término de cada exerctcio social, em 31 de dezembro, os administradores

prestarão contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do
inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos
sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apuradas;

Parágrafo primeiro. Em còmüm acordo entre os sócios, os lucros acumulados

poderão ser distribuídos de formá não proporcional ãs cotas de cada um mediante

termo de acordo assinado por todos integrantes do quadro societário;

Parágrafo segundo. Por decisão dos sócios, a distribuição de lucros poderá ser
feita mertsalmenta a título de antecipação sempre que se verifique a existência de
lucros nos balancetes mensais.

Décima primeira - Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios

deliberarão sobre as contas e designarão administradores, quando for o caso.

Décima segunda - Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas

atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou ihexiistindo
Interesse do sócio remanescente, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com
base na situação paWmonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço
especialmente levantado;

Parágrafo único: O mesmo procedimento será adotado erh outros casos em que a
sociedade se resolva em relação a cada sódo.

Décima terceira — A empresa poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filiai ou dutrá

dependência, mediante ato de alteração do ato constitutivo.

Décima quarta - Os administradores declaram, sob as penas da Lei, de que não estão
impedidos de exercerem a administração da émpresã, por Lèi especial; ou em viHudé de
condenação criminal, ou por se encontrarèm sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda
que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falinientar, de
prevariraçâo, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular,
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra

relações de consumo, fó pública ou a propriedade.

Décima quinta - Fica eleito o foro da cidade de Praia Grande/SP. para o exercício e o
cumprimento dqs direitos e obrigações resuilantes deste contrato.

E por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em via única.

Certifico 0 registro sob o n» 1,301.981/25-4 em 10/09/2025 da empresa ICAP - INSTITUTO DE CAPACITACAO EM ADMINISTRACAO PUBLICA LTDA, NIRE n" 35602227878,

protocolado sob 0 n“SPP2531157501, Autenticação: validar a autenticidade do registro em http://www.|uoèsp.sp.gov.br/oom o número do mesmo, MARINA CENTURION

DARDANI - Secretário Geral. Esta odpia foi autenticada digitalmente e assinada em 11/09/2025 por MARINA CENTURION DARDANI - Secretário Geral. Autenticação:
276060685. A JUCESP garante a autenticidade do registro e da Certidão de Inteiro Teor quando visualizado díretamente no portal www.jucesponline.sp.gov.br.

JUCESP
Ài^tíCòrneickitth
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Praia Grande/SP, 29 de agosto de 2.025.

(Sócio administrador)

(Sócia administradora)

Certifico 0 registro sob o n“ 1.301.991/25-4 em 10/09/2025 da empresa iCAP - iNSTiTUTO DE CAPACiTACAO EM ADMiNISTRACAO PUBLiCA LTDA, NIRE n" 35602227876,
protocolado sob o n» SPP2531167601. Autenticação: uaiidar a autenticidade do registro em http://www.iucesp.sp.gov.br/ com o número do mesmo. MARiNA CENTURiON

DARDANi ‘ Secretário Gerai. Esta cópia loi autenticada digitaimente e.assinada em 11/09/2025 por MARINA CENTURiON DARDANi - Secretário Gerai. Autenticação:
276060686.A JUCESPgarante a autèhticidadedo registro e da Certidão de inteiro Teor quando visualizado diretamente no portal www.jucesponline.sp.gov.br.

JUCESP
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO
21.107.770/0001-08

IWATRIZ

DATA DE ABERTURA

25/09/2014COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

ICAP - INSTITUTO DE CAPACITACAO EM ADMINISTRACAO PUBLICA LTDA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
ICAP

PORTE

ME

CODIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONOMICA PRINCIPAL

85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS ^

70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresariai, exceto consultoria técnica específica
82.19-9-99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados
anteriormente

^ CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO “

AV PRESIDENTE KENNEDY
NUMERO

2058

COMPLEMENTO

SALA 01 EDIF KATIA CLAUDIA

ÇÊP BAIRRO/DISTRITO

GUILHERMINA

município

PRAIA GRANDE

UF

11.702-200
SP

endereço eletrônico

contato@icapinstituto.com.br
telefone ^

(11) 4575-2050 / (35) 3591-1810

ENTE FEDEFWIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

SITUAÇAO CADASTRAL

ATIVA
DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL
25/09/2014

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL
DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL********

********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 15/09/2026 às 15:29:49 (data e hora de Brasília).

about:blank

1/1



15/09/2026, 15:33 SisCJl - Cértidões-

TRIBUNAL de contas do estado de são PAULO
SECRETARIÃ-DIRETORÍA GERAL

CÉRTIDÃO NEGATIVA DE CONTAS JULGADAS IRREGULARES - PESSOA

JURÍDICA

O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo CERTIFICA qué, de acordo

seus assentamentos, ressalvando-se os atos que sobrevenham a esta pesquisa, NÃO

constam, até a presente data, 15/09/2026, às 15h33, registros de contas e/ou prestações de

contas julgadas irregulares associados ao nome de ICAP - INSTITUTO DE CAPACITACAO

r EM ADMINISTRACAO PUBLICA LTDA, CNPJ 21.107.770/0001-08.

com

Obs.:

1. Esta certidão NÃO substitui a Certidão de Impedimentos de

nem a

página

Licitação/Çontrato/Chamamento Público/Ceiebração de Parceria,

Certidão de Impedimentos de Repasse, disponíveis

https: //WWW, tce. sp. qov. b r/certidoes;

na

2. Esta certidão é expedida gratuitamente e sua autenticidade poderá ser confirmada na

página do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo ha internet, no endereço

https://www.tce.sD.aov.br/certidao-pessoa-iuridica-emissao. por meio do código de

controle 1042050949445;

3. A expressão "contas" abrange processos referentes a balanços anuais (Balanço Geral do

Exercício, Contas Anuais de Câmaras Municipais, Relatório de Fiscalização e Prestação de

Contas dos Gestores de Previdência Municipal), enquanto a expressão "prestação de

contas" inclui as prestações de contas de repasses públicos ao Primeiro e ao Terceiro .

Setores.

ENDEREÇO: Av. Rangel Pestana, 315 - Prédio Sede - Centro - SP - CEP 01017-906 - PABX 3292-3266

INTERNET: vr

httRs://www.tce.sp.gov.br/çertidao-riegativa-còntas:ju!gadas-irregulares-pessoa-jur!dica?redirected=true ■■ 1/1
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i MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procurãdoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
federais E Â DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: ICAP - INSTITUTO DE CAPACITACAO EM ADMINISTRÃCAO PUBLICA LTDA
CNPJ: 21.107.770/0001.()8

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, nò caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 09:07:31 do dia 03/09/2026 <hora e data de Brasília>

Válida até 02/03/2027.

Código de controle da certidão: EB90.F0D1.9639.8BEE
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



■ 15/09/2026, 15:36 Cònsuíta Regularidadé do Empregador

Voltar imprimir 5 0

í-t'.

GftlXA ÉGONÕMICA.FEDERAL

Certificado de Regularidade
doFGTS.CRF

Inscrição;
Razão

social:

Endereço: ■ av presidente kennedy 2058 sala oi/ guilhermina / praia
GRANDE/SP/ 11702-200

21.107.770/0001-08

ICAP. - INSTITUTO DE CAPACITACAO EM ADMINISTRAÇÃO PUBLIC

A Caixa Econômica Federai, no uso da atribuição que ihe confere o Art.

7, da Lei 8.036,, de 11 de maio de 1990, certifica qüe, nesta çlata/ a
empresa acima identificada encontra-se em situação reguiar perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS,.

■ Validade: 03/09/2026 a 02/10/2026

Certificação Número: 2026090315122208099885

Irifòrmação obtida em 15/09/2026 15:36:56

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada, a verificação de autenticidade ho site da Caixa:
www.caixa.aov.br

• . - https;//consulta-òtf:caixa.gov.br/consuitaGnf/pages/consul taEmpregador.jsf 1/1
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ICAP

(MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 21.107.770/0001-08

Certidão n°: 76800412/2026

Expedição: 15/09/2026, às 15:35:30

Validade: 14/03/2027 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

INSTITUTO DE CAPACITACAO EM ADMINISTRACAO PUBLICA LTDA

Certifica-se que

PUBLICA LTDA (MATRIZ E FILIAIS),

21.107.770/0001-08,

Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. ° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

ICAP - INSTITUTO DE CAPACITACAO EM ADMINISTRACAO

no CNPJ sob o n°inscrito(a)

NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto ãs obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndtstst.jus.br



MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA BALNEÁR8A DE PRAIA GRANDE

Estado de Sâo Paulo

SEFIN - SecrétaFia de Finanças 52

CERTIDÃO NEGÃTSVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS DE PESSOA JURÍDICA

Número da Certidão: 48

Data de Emissão: 07/04/2026

Processo Digital: 11.483/2026

CERTIFICÁMOS; A REQUERIMENTO DA PARTE INTERESSADA, QUE, APÓS MINUCIOSA REVISÃO DOS ASSENTAMENTOS

' % DESTINADOS AOS LANÇAMENTOS E RECOLHIMENTOS DE TRIBUTOS MUNICIPAIS, NÃO SE CONSTATOU, ATÉ A

PRESENTE DATA, A EXISTÊNCIA DE DÉBITOS MOBILIÁRIOS, SEJA DE IMPOSTO PREDIAL OU TERRITORIAL URBANO> NOS

REGISTROS DESTA MUNICIPALIDADE, EM NOME DA PESSOA JURÍDICA ABAIXO IDENTIFICADA.

Nome: ICAP - INSTITUTO DÈ CAPACITACAO EIVI ADMINlSTRACAO PUBLICA LTDA

Endereço: avenida PRESIDENTE KENNEDY, 2058 - Complemento: SALA 01 EDIF KATIA CLAUDIA - GUILHERMINA -

PRAIA GRANDE/SP

CNPJ: 21.107.770/0001-08

A Fazenda Münicipaí reServa-se o direito de cobrar, a qualquer tempo, débitos que porventura véhham

apurados. Para comprovar o pagamento dos tributos mencionados, o contribuinte deverá apresentar os

respectivos comprovantes quando solicitados, Esta prerrogativa está prevista no Código Tributário

Municipal, cònfòrme dispósto no Artigo 245 da Lei Cpmplérnentar n^ 574/2010.

a ser

Á presente Gertidão não abrange possíveis diferenças de exercícios anteriores ou do exercício vigente.

Validade: Esta certidão é válida por 180 dias a partir da data de emissão.

Assinado digitâimente
Guilherme dos Santos Cozzi

Diretor de Controle e Expedição

Elaborada Por: Márdo .Martins Costa Valeriano

Documento assinado digitàlmerite do Processo 11.483/2026-0, Acessé o.original em;
https://processodigitaLpraiagránde:sp.gpv.br/dbc/173791/AAAAFDA6-9544r4490-B562-EÍCBB60BCBCE i



■ 15/09/2026,15:46 servicos.tce.pr.gov,br/servicos/srv^certidaoTCexibiçao.aspx?numControle=78239417

f ■

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
53a,' .

Certidão Negativa de Pendências
.

CNPJ; 21107770000108

Requerente: ICAP - INSTITUTO DE CAPACITACAO EM ADMINISTRACAO PUBLICA LTDA

O Tribunal de Contas do Estado do Paraná CERTIFICA, em consulta ao banco de dados da Coordenadorla de

Monitoramento e Execuções - CMEX, que, nesta data, não consta registro de pendências, referentes a contas
julgadas irregulares nos últimos 8 (oito) anos e sanções ou determinações, de responsabilidade do
requerente.

Esta certidão não se aplica aos seguintes casos:

a) aos registros para obtenção de certidão liberatória pelas entidades e suas vinculadas, conforme Instrução

Normativa n» 68/2012;

jT aos registros constantes da apreciação pelo Tribunal, mediante emissão de parecer prévio, das contas

—Jiuais prestadas pelos chefes dos poderes executivo estadual e municipais, conforme inciso I, do art. 1°, da

Lei Complementar n° 113/2005.

Certidão emitida em 15/09/2026 15:46:38, com validade de 30 (trinta) dias, a contar da emissão.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no site www.tce.pr.aov.br mediante digitação do
código de controle.

Código de controle desta certidão: 78239417

Certidão emitida nos termos da Instrução de Serviço n® 92, de 15/12/2014.

https://servicos.tce.pr.gov.br/servicos/srv_certidaoTCexibicao.aspx?numControle=78239417 1/1
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Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e

CEPIM)

Consultado: ICAP - INSTITUTO DE CAPACITACAO EM ADMINISTRACAO PUBLICA LTDA

CPF/CNPJ: 21.107.770/0001-08

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM,

mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de
procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização
de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidâneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração
Pública.

^ Godastro Ngcionalde Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram quaisquer das punições
previstas na Lei n° 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

o Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a

Administração Pública Federal, ém função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos

de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 15:48:11 do dia 15/09/2026 , com validade até o dia 15/10/2026,

Link para consulta da verificação da certidão httDs://certidoes. cgu.gnv.hr/

Código de controle da certidão: UxEXoXDHxwSAVCInTFlr

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1
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Documento Auxiliar da NFS-è

l\/Iunicípip:BrasIlia - DF
Ambiente Gerador:1

TIpodeAmbientetl

Nota Fiscal de

Serviço Eletrônica r
ú

CHAVE DE ACESSO DA NFS-E ^
53001081234370234000142000000000150426091788875327

NÚMERO DA NFS-E COMPETÊNCIA DA NFS-E DATA E HORA DA EMISSÃO DA NFS-E

08/09/2026 10:48:50

PATA E HORA DA EMISSÃO DA DPS

08/09/2026 10:48:50

FINALIDADE

1504 08/09/2026

SÉRIE DA DPS

70001

SITUAÇÃO DA NFS-E

NFS-e gerada

NÚMERO DA DPS

1504
A autenticidade desta NFS-e pode ser verificada

peia ieitura deste código QR ou peia consuita da
chave de acesso no portal nacionai da NFS-e

EMITENTE DA NFS-E

Prestador NFS-e regular

PRESTADOR/FORNECEDOR CNPJ/CPF/NIF

34.370.234/0001-42

Indicador Municipal (Inscrição)
0792988500147

Município / Sigla UF

Brasília / DF
E-mall

direto ria@sup_remêtreinamentos.com.br

Telefone

(61)3962-4401
Código IBGE/ CEP

5300108/70.314-900

Nome / Nome Empresarial

SUPREME CAPACITACAO E TREINAMENTO LTDA
Endereço

ST SCS QD. 2 BL. C ENTRADA 99 ED. SAO PAULO S/N SALA 314,0
Simples Nacional na Data de Competência

Optante - Microempresa ou Empresa de ...

RegimedeApuraçêoTributáriapeloSN

Regime de apuração dos tributos federais e municipal pelo SN

TOMADOR/ADQUIRENTE CNPJ / CPF / NIF

26.989.350/0012-79

Indicador Municipal (Inscriçáo) Telefone

(83)99338-9239
Código IBGE/CEP

2507507/58.015-190

Nome / Nome Empresarial

Fundacao Nacional de Saude

Endereço

R Prof Geraldo V Shosten.SN

Município/SiglaUF

João Pessoa / PB

E-mall

vanessa.zanganelli@funasa.gov.br

O DESTINATÁRIO E O PROPRIO TOMADOR/ADQU|RENTE DA OPERAÇAO

INTERMEDIARO DA OPERAÇAO NAO IDENTIFICADO NA NFS-E

SERVIÇO PRESTADO Código de Tributação Nacional / Municipal
08.02.01

Código da NBS

, _ . . . , 1.2205.19.00
ução, treinamento, orientação pedagógica e educacionai, avaliação de conhecimentos de qualquer natureza,

üescrição do Serviço

Nota fiscal erhitida com base na Nota de Empenho 41 /2Õ26 Inscrição de 02 pessoas Curso: Curso Completo: Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos e o fim do período de
transição: do planejamento à efetiva gestão contratual Com carga horária: 20 h Modalidade: Online Realizado entre os dias: 31 de agosto a 04 de setembro de 2026 Dados Bancários

Ssn^snder Código do banco: 033 N* da Agência: 3100Conta corrente: 13.0046912 Fica também autorizado pagamento via PIX (CNPJ):
34370234000142

Local da Presfaçáo / Sigla UF I Pais

Brasília / DF /-

TRIBUTAÇAÕ MUNICIPAL (ISSQN) Tipo de Tributaçáo do ISSQN

Operação tributável
Tipo de Imunidade do ISSQN

Município / Sigla UF / Pais de Incidência do ISSQN

Brasília/DF/-

Suspensão da Exigibilidade do ISSQNRegime Especial de Tributaçáo do ISSQN

Nenhum

BC ISSQN

R$ 4.980,00

Número Processo Suspensão

Alíquota Aplicada Retençáo do ISSQN

Não Retido

ISSQN Apurado

R$ 249,005%

TRIBUTAÇAÕ FEDERAL (EXCETO CBS) IRRF Contribuição Previdenclária - Retida Contribuições Sociais - Retidas

PIS - Débito Apuraçáo Própria COFINS - Débito Apuraçáo Própria Descrição Contrlb. Sociais - Retidas

PIS/COFINS/CSLL Não Retidos

TRIBUTAÇAÕ IBS/CBS CST / cClassTrlb

000/000001

Base de Cálculo Após Exclusões e Reduções

R$ 4.731,00

Valor Apurado Municipal - IBS

R$ 0,00
Alíquota - CBS

0,9%

Indicador de Operaçáo / Código IBGE Incidência / Município Incidência / Sigla UF

030101 / 5300108/Braslliá/DF

Red. Alíquota IBS / Red. Alíquota CBS

-/-/-

Allq. Efetiva Estadual-IBS

0,1%
Alíquota Efetiva - CBS

0,9%

Exclusões e Reduções da Base de Cálculo

R$ 249,00

Allq. Efetiva Municipal-IBS

Alíquota-IBS UF/IBS MUN

0.1%/0%

Valor Apurado Estadual - IBS

RS 4,73

Valor Total Apuraçáo - CBS

R$ 42,58

0%

Valor Total Apurado - IBS

R$ 4,73

VALOR TOTAL DA NFS-E VALOR DA OPERAÇÃO / SERVIÇO

R$ 4.980,00
VALOR LIQUIDO DA NFS-e

R$ 4.980,00

Desconto Incondiclonado Desconto Condicionado

il das Retenções (ISSQN / Federais) VALOR LÍQUIDO DA NFS-e + IBS/CBS

R$ 4.980,00

Total do IBS/CBS

RS 47,31

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

Inf. A. T. Mun.: I "DOCUMENTO EMITIDO POR ME OU EPP OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL"; e II "NÃO GERA DIREITO A CRÉDITO FISCAL DE IPL" PROCON: TEL151
SETOR COMERCIAL SUL, QUADRAS, BLOCO B60, SALA 240 BRASÍLIA DF 11 Totais Aproximados dos Tributos cfe. Lei N'>12.741/2012: Alíquota do Simples Nacional: 13,45%;
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ESTADiO DE SANTA CATARINA
PMÊFEITÚRAMÚmúlPÁtDECjklàl

CONTRATO ADMINISTRATIVO N® 104/2026

PROCESSO N° 637/2026

INEXIGIBILIDADE N° 011/2026

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CAIBI. pessoa jurídica de direito público, com sede na

Rua dos Imigrantes, n° 499, Centro, em Caibi, Estado de Santa Catarina, inscrito no CNPJ

sob 0 n° 82.940.776/0001-56, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. EDER
.627.519-PICOLI. inscrita no CPF sob o N

CONTRATANTE e de outro lado

doravante denoitiinado simplesmente
o ★**

CONTRATADA: CRESCER TREINAMENTOS LTDA ME. pessoa jurídica de direito

privado, com sede na Rua Barão do Rio Branco, n° 565-0, centro, na cidade de Chapecó,
estado de Santa Catarina, CEP 89801-030, inscrita no CNPJ sob n° 15.309.971/0001-95,

neste ato, representada pelo(a) Sr/aV. ROSELAINE KLAUS CAMATTI inscrita no CPF sob

375 ***-97 g pQ n° 2***8118, doravante identificada apenas como CONTRATADA.
O ***

O n

CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO E SEUS ELEMENTOS CÃRÁCTÈRÍSTICOS (art. 92, ly

1. O objeto deste contrato é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CAPACITAÇÃO CONTINUADA AOS
TRABALHADORES, TÉCNICOS E GESTORES DO SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA

SOCIAL (SUAS), ABRANGENDO OS SERVIÇOS DA PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE

MÉDIA COMPLEXIDADE, A COORDENAÇÃO DO CRAS. E O SERVIÇO DE

CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS (SCFV) DO MUNICÍPIO DE CAIBI,

CONFORME ESPECIFICAÇÕES, CARGAS HORÁRIAS E CRONOGRAMA
ESTABELECIDOS NO TERMO DE REFERÊNCIA E DEMAIS DOCUMENTOS DA

CONTRATAÇÃO.

CLÁUSULA SEGUNDA: VINCULAÇÁO AO EDITAL DE LICITAÇÃO E À PROPOSTA DO

LICITANTE VENCEDOR (art. 92, II)
1. Este contrato é vinculado ao edital do Processo Licitatório n° 637/2026, Inexigibilidade n®

/2026, homologado em 02/09/2026/2026, e à proposta do licitante vencedor CRESCER

TREINAMENTOS LTDA ME.

***

CLÁUSÚLÁ tERCEÍRA: LEGISLAÇÃO APLICÁVEL Á ÊXÊCÚÇÃÓ DO CÓNTI^TO,
INCLUSIVE QUANTO AOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
1. Este contrato rege-se peías disposições expressas na Lei n° 14.133/20211 e pelos

preceitos de direito público, sendo aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral
dos contratos e as disposições de direito privado.
2. Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei, recorrendo-se à analogia, aos

costumes e aos princípios gerais do direito.

CLÁÚSÜLA QUARTA:. REGIME DE ÈXEÇUÇÃÓ OU A FORMA DE FORNECIMÉNTO

(art. 92, IV)
kua dos imigrantes N". 4yy - Kofíe (4yfjb48-u.'i 1 utíl" sysss-uuu

httrr://vvvv'w.caibi.atende.net
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ESTADO DE SANTACATARINA

PREFEITÜRA MÜNIC/PAL ÚECÂiBl

Os serviços deverão ser prestados diretamente, no município de Gaibi, mediante

Autorização de Fornecimento, no(s) endereço(s) indicado(s)/providenciado(s)
posteriormente peia Secretaria Municipal de Assistência Social, em horário(s) a ser(em)
definido(s) entre contratante e contratada.

ICLÁUSUlÀ QÜiNfÀ: Q PRÉÇÇ È PÃ«GÂMENfO, ÔS CRÍtÉmÕS,
A PATA-BASE E A PERÍOpiCÍDÀDE DO REAJUSTAMENtO PE PREÇOS E OS

CRITÉRIOS PE ATÜALÍZAÇÂÒ MONETAm ÉNTRE A DATA DO ADIMPLEMENTO
DAS OBRIGAÇÕES E A DO EF|TIVO PAGAMENTO (art. 92, V)
1. PREÇO: R$ 13.760,00 (treze mil, setecentos e sessenta reais

Item Und Qtd Descrição VI. Unitário VI. Total

01 Horas 24 Capacitação destinada aos

trabalhadores do SUAS que

atuam na Proteção Social

Especial de Média

Complexidade, abrangendo

os seguintes serviços e

conteúdos: PAEFI —atuação
prática

socioassistencial, plano de

acompanhamento familiar,

estratégias dê atuação e

relatório (8 horas); Medidas

Socioeducativas — atuação

prática

socioassistencial.

Individual de Atendimento —

PIA, estratégias de atuação e
relatório

Açolhimentó Familiar —

equipe técnica: atuação no

serviço socioassistencial com

vistas, à garantia do convívio

familiar e comunitário (4

horas); Acolhimento Familiar
— Famílias Acolhedoras:

capacitação acerca das

atribuições e atuação . no

serviço socioassistencial (4

horas). A execução deverá

ocorrer conforme cronograma

previamente definido entre as

partes, observadas às

condições estabelecidas no
Rua"âò?taiifaiites N“. ^9^ - Fone (49) 3648-021 ITeTsDSSS-OOÓ
http://wvvw.caibi.alende.nel

R$ 430,00 R$ 10.320,00

serviçono

no serviço

Plano

}

(8 horas);

Página 2 de 13
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CABf

Termo de Referência e

demais documentos da

contratação.
02 Horas Capacitação destinada à

coordenação do Centro de

Referência de Assistência

Social — CRAS, voltada ao

aprimoramento da gestão,

organização, planejamento,

acompanhamento

execução dos serviços
ofertados, com foco no

acompanhamento

famílias, organização dos
fluxos de atendimento e

fortalecimento da oferta

socioassistencial.

execução deverá ocorrer
conforme

previamente definido entre as

partes, observadas as

condições estabelecidas no

Termo de Referência e

demais documentos da

contratação.

4 R$ 430,00 R$ 1.720,00

e

das

A

cronograma

03 Horas 4 Capacitação destinada às

monitoras do Serviço de
Convivência e Fortalecimento

de Vínculos — SCFV, voltada

ao desenvolvimento das

atividades em grupo,

planejamento das ações
socioeducativas,

fortalecimento de vínculos

familiares e comunitários e

qualificação das práticas

desenvolvidas junto aos

usuários atendidos pelo

serviço. A execução deverá

ocorrer conforme cronograma

previamente definido entre as

partes, observadas as

condições estabelecidas no

Termo de Referência e

demais documentos da

contratação.
Rua dos Imigrantes N“. 4yy - hone (49) J648-U211 CHP 89888-ÜÜÜ
http://vv\vw.caibi.alende.nel

R$430,00 R$ 1.720,00

Página 3 de 13



59
ESTADO DE SANTACATARINA

PREFEITURA MÜNfC/PAL DE CÀÍBI

TOTAL
R$ 13.760,00

2. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será feito mensalmente pela Prefeitura

de acordo com o cronograma sendo que as notas entregues até o dia 20 serão pagas até
0 dia 30, as notas entregues até o dia 30 serão pagas até o dia 10 e as notas entregues até
dia 10 serão pagas até o dia 20.
3. CRITÉRIOS: Mediante apresentação das notas e efetiva comprovação de prestação dos
serviços contratados, após conferência e recebimentos provisório e definitivo pelo fiscal de
contrato e demais responsáveis.
4. DATA-BASE: 28/06/2026.

5. PERIDIOCIDADE DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS: 1 ano
6. CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA ENTRE A DATA DO ADIMPLEMENTO

DAS OBRIGAÇÕES E A DO EFETIVO PAGAMENTO: Mediante solicitação escrita do

contratado, seguindo o índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA).
GLÁUSULÀ SEXTA: OS CRÍTÉRIOS E A PERrobíCÍDÀDÉ DA MEDIÇÃO. QUÁNDÒ

FOR O CÁSÓ. E O PRAZO PARA LIQUIDAÇÃO E PARA PAGAMENTO (art. 92, VI)
1.‘CRÍfÉRÍOS DA MÉDÍÇÃO: Não se aplica.
2. PERIDIOCIDADE DA MEDIÇÃO: Não se aplica.
3. PRAZO PARA LIQUIDAÇÃO: 10 dias.
4. PRAZO PARA PAGAMENTO: 10 dias.

CLÁUSULA SÉTIMA: OS PRAZOS DE INÍCIO DAS

CONCLUSÃO, ENTREGA, OBSERVAÇÃO E REGEBÍMÈNTO DEFINITIVO, QUANDO

FOR O CASO fart. 92. VIIV

1. PRAZÕ DÈ INÍCIO DAS ETAPAS DE ÈXÉCÚÇÃÕ: Após o recebimento da Autorização
de Fornecimento, a contratada terá o prazo máximo de até 05 (cincol dias para início da
execução do objeto. O período de execução será definido mediante disponibilidade de
agenda dos envolvidos, mediante ajuste com a Secretaria de Assistência Social.

2. PRAZO DE CONCLUSÃO: 12 (doze) meses, contada a data da assinatura do contrato.

3. PRAZO DE ENTREGA: Não se aplica.

4. PRAZO DE OBSERVAÇÃO: Não se aplica.
5. PRAZO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO: 10 dias.

CLÁUSULA OITAVA: O CREDITO PELO QUAL CORRERÁ A DESPESA, CÒM A

INDICAÇÃO DA CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA E DA CATEGORIA

ECONÔMICA (art. 92, VIII) , yí
1. Oè recursos orçamentários previstos correrão por conta dos consignados no orçamento
para o ano de 2026.
órgão: 6 - [ Soe. Mun. dô Assistência Social ] 1

Unidade: 001 - [ Fundo Municipal de Assistência Social ]

Tipo Ação: Atividade - Ação: 2050 - Funcional: 0008.0'2.I5.0006 - [ MANUT. DO BLOCO DE PROTECÀO
SOCIAL BÁSICA] , ,

J—

Rua dos Imigrantes N°. 499 - Fone (49) 3648-0211 CEP 89888-000

httD://vv\\'w.caibi.atende.net
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6 0ESTADO DE SANTA CATARfNA

PREFEfTURA MUNICIPAL DE CAIBI

1,ElGincnto: 333300Ü0Ü0000Ü0C00G - •' Aplicacocs dirciús j j

Referência |
Docaçáo I

Vinculo Descrição do Vinculo

13! 166170000002 Transferência do FEAS - Proteção Social Básica

Com os recursos desta fonte será realizado o pagamento dos itens 02 e 03.

5r9do: 6 ■ [Soe. Wiuii. do Assisíêncin Social]

Unidade: 001 - [ Fuiido Municipal do Assistência Social
'

Tipo AçaõT'ÃtÍv'ídãdõTÂcTo':'?Õ7STFÜricrõii7rõÕ0824SÕÕÕ6T2;Ò79‘-l'MÃNljT.'DÕ BLOCO DA^^^TÊÇAÒ”
SOCIAL ESPECIAL - ALTA COMPLEXIDADE]

"'blcmonto: 33390000bÒÒÕÒÕb000d”-'í'Ãpiicacòõs'dírõtãs]
'

~~1

jã

- -|

—_J
Roferóncia

Dotação

Vínculo Descrição do Vínculo

144 150070000000 Recurso Próprio - Proteção Social Especial Alta
Complexidade

O item 01 será custeado com recurso próprio da Secretaria Municipal de Assistência Social,

vinculado à Proteção Social Especial - Alta Complexidade.

2. Os recursos serão próprios do município.

CLÁUSULA NONA: O PRÂZO PARÁ RE^POStA AO PEDÍDO DE REPACTUÀÇÂp DE

PREÇOS. QUANDO FOR 0 CASO íart: 92. XI

15 dias.

CLÁUSULA DÉCIMA: O PRÁlÒ PARA RESPOSTA AO PEDIDO DÈ
RESTABELECIMENTODO EQUILÍBRIOECONQIVilCO-FINANCEIRO.QUANDO FOR O

ÇASO (art. 92, XI) -
15 dias.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: O PRAZO DE GARANTIA MÍNfe^^^^^
OBSERVADOS OS PRAZOS MÍNIMOS ESTABELECIDOS NA LEi N° 14.133/2Ò21 E NAS

NORMAS TÉCNICAS APLICÁVEIS, E AS CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E

ASSISTÊNCIA TÉCNICA. QUANDO FOR Õ CASO (art. 92, XIII)
Não se aplica.

CLÁUSÜLA DÉCIMA SEGUNDA: OS DIREITOS È ÁS RESPÒNSABÍLIDÁDES DAS

PARTES, AS PENALIDADES CABÍVEIS E OS VALORES DAS MULTAS E SUAS BASES

DE CÁLCULO (art. 92, XIV)
1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

a) Supervisionar a execução da prestação do objeto, promovendo o acompanhamento e a

fiscalização sob os aspectos quantitativos e qualitativos,

b) Notificar, por escrito e verbalmente, à CONTRATADA sobre a ocorrência de eventuais

imperfeições no curso de prestação do objeto, fixando prazo para a sua correção,

c) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações

dentro das normas e condições contratuais,

d) Prestar à CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias para o cumprimento do

objeto;

httn://w\vw.caibi.atende.net

f.i

1
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAlBí

e) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as obrigações assumidas
pela empresa na sua proposta,

f) Colocar à disposição da CONTRATADA os elementos e informações necessárias à execução do
objeto;

g) Não permitir que o pessoal da CONTRATADA execute tarefas em desacordo com as condições
preestabelecidas.

h) Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos serviços a serem prestados,
i) Exigir o imediato afastamento de qualquer funcionário ou preposto da CONTRATADA que não
mereça sua confiança, que embarace a fiscalização ou que se conduza de modo inconveniente

incompatível com o exercício de suas funções,
j) Efetuar o pagamento devido pela perfeita prestação dos serviços, desde que cumpridas todas
formalidades e exigências do contrato,

k) Aplicar multas ou penalidades, quando do não cumprimento do contrato ou ações previstas neste
Termo;

I) Fazer deduzir diretamente da fonte multas e demais penalidades previstas neste instrumento;
m) Atuar com poder de império suspendendo a execução do contrato sem ônus para a
administração a qualquer tempo, resguardando a CONTRATADA de seus direitos adquiridos;
n) Rejeitar os serviços em desconformidade com o presente instrumento.

2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

a) Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto deste Contrato, utilizando-se de empregados
treinados, sem antecedentes criminais por improbidade ou prevaricação e de bom nível moral na

prestação dos serviços em conformidade com o objeto,
b) Prestar esclarecimento a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados

envolvam, bem como relatar toda e qualquer irregularidade observada em função da execução do
objeto, bem assim tomar providências necessárias imediatas para a correção, evitando repetição
dos fatos,

c) Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, sujeitando-se a mais
ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE,

d) Zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e a prevenção de acidentes,
e) Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução do objeto - cumprindo os prazos
previstos neste instrumento, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença,
falta ao trabalho, demissão e outras análogas obedecidas às disposições da legislação trabalhista
vigente,

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação,

g) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários, fiscais e comerciais

resultántes da execução do contrato, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo das demais
sanções;

h) Realizar a prestação dos serviços em conformidade e no prazo estabelecido neste instrurhento.

i) A contratada tem a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação, podendo a qualquer tempo o gestor do contrato diligenciar a
apresentação de qualquer documento previsto no edital;

j) O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.
Rua dos Imigrantes N“. 499 - Fone (49) 3648-0211 CEP 89888-000
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3. PENALIDADES CABÍVEIS: conforme item 22 do edital.

4.. VALORES DAS MULTAS: Conforme item 22 dò edital.

5. BASES pE CÁLCULO: Conforme etm 22,do edital.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: A OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO DE MANTER,

DURANTE TODA A EXECUÇÃO DO CONTRATO, EM COMPATIBILIDADE COM AS

OBRIGAÇÕES POR ELE ASSUMIDAS, TODAS AS CONDIÇÕES EXIGIDAS PARA A

HABILITAÇÃO NA LICITAÇÃO (art. 92, XVI)
1. O CONTRATADO'fica obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em

compãtibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a

habilitação pa licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: A OBRIGAÇÃO DE O CONTRATADO CUMPRIR AS

EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS PREVISTA EM LEI, BEM COMO EM OUTRAS

NORMAS ESPECÍFICAS, PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA, PARA REABILITADO

DA PREVIDÊNCIA SOCIAL E PARA APRENDIZ (art. 92, XVII)
1. O CONTRATADO fica obrigado a cumprir as exigências de reserva de cargos prevista

em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para
reabilitado da previdência social e para aprendiz.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: O MODELO DE GESTÃO DO CONTÍ^TOi
OBSERVADOS OS REQUISITOS DEFINIDOS EM REGULAMENTO (art. 92, XVIII)

1. A gestão do contrato caberá ao Prefeito Municipal, senhor Eder Picoli.

. 2. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pela senhora Cahiila Conte

Portes, Secretária Munjcipal de Assistência Social observância áo disposto no art. 117 e
seguintes da Lej 14.133/2021.

3. A Administração poderá designar outro(s) fiscal(ais), quando conveniente, sendo

consignado formalmente nos autos e comunicado à(s) fornecedora(s), sem necessidade de
elaboração de termo aditivo.

4. Ao fiscal do Contrato competirá ádministrar a execução do mesmo, atestar nas

respectivas Notas Fiscais, a efetiva prestação dõs serviços para efeito dè pagamento, bem
como providenciar as.medidáS necessárias às soluções de quaisquer contratempos que
porventura venham a ocorrêr, tudo devidamente formalizado.

5. A ação de fiscalização não exonera a(s) contatada(s) de suas responsabilidades
contratuais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: OS CÃSOS DE EXTINÇÃO (art. 92, XIX)

1. Constituirão motivos para extinção do contrato, devendo ser formalmente motivada nos

autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as. seguintes situações
(art. 136, capt/f da Lei n° 14.133/2021):

a) Não cumprimento ou cumprimento irregular de nórmas editalíclas ou de cláusulas

contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;

Rua dos Imigrantes N“..499-Fone (49)’3648-0211 CEP 89888-000 -
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b) Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada
para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;

c) Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que
restrinja sua capacidade de concluir o contrato;

d) Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade
falecimento do CONTRATADO;

e) Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução
do contrato;

f) Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração
substancial do anteprojêto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;

g) Atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a
servidão administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas;

h) Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão;
i) Não eumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem

como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado
da Previdência Social ou parâ aprendiz.

1.1. As hipóteses de extinção a que se referem as letras “b”, “c” e “d” do item anterior

observarão as seguintes disposições (art. 136, § 3° da Lei n° 14.133/2021):
a) Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da

ordem interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o

CONTRATADO tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha
contribuído;

b) Assegurarão ao CONTRATADO o direito de optar pela suspensão do cumprimento

das obrigações assumidas até a normalização da situação, admitido o

restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da alínea

“d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133/2021.

2. Ú CONTRATADO terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses (art. 136,
§ 2^^ da Lei n® 14.133/2021):

a) Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete

modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei n°

14.133/2021;

b) Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo
superior a 3 (três) meses;

c) Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do

pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente

imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas;

d) Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos

pagamentos ou de parcelas de pagamèntos devidos pela Administração por
despesas de obras, serviços ou fornecimentos;

e) Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto,
para execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais

especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das
Rua dos Imigrantes N°. 499 - Fone (49) 3648-0211 GEP 89888-000
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obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação,

a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento arnbientar.

3. A extinção do contrato poderá ser (art. í38 da Lei n° 14.133/2021):

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de

descumprimento decorrente de sua própria conduta;

b) Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê

de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;

c) Determinada por decisão arbitrai, em decorrência de cláusula compromissória ou

compromisso arbitràl, ou por decisão judicial.
3.1. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual

serão precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e

reduzidas a termo no respectivo.processo.

3.2. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração,, o CONTRATADO

será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito
a:

a) Devolução da garantia;

b) Pagamentos devidos pela execução dõ cOntfato até a data dé extinção;

c) Pagamento dõ custo da desmobilização.

4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem

prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133/2021, as seguintes consequências (art.

139 da Lei n'’14,133/2021;):
a) ’ Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e locaíem que se encontrar, por

ato próprio da Administração;

b) Qcupação e utilização do local, dás instalações, dós equipamentos, do material e do

pessoal empregados ha execução do contrato e necessários à sua continuidade;

c) Execução da garantia contratual parâ:
i) Ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes dá não

execução;

ii) Pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando

cabível;

iii) Pagamento das multas devidas à Administração Pública; ,

iv) Exigência da assunção da execução è da conclusão do objeto do contrato

pela segurádora, quando cabíveí;
d) Retençãodos créditos decorrentesdo contrato até 0 limite dos prejuízos causados

à Administração Pública e das multas aplicadas.
4.1. A áplicação das medidãS previstas nas letrãs “a” e “b” do item anterior ficará a Critério

da Administração, que poderá dar continuidade à õbrá ou ao serviço por execução direta
ou indireta.

4.2. Na hipótese da letra “b”, 0 ato deverá ser precedido de autorização expressa do

secretário municipal competente.
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5. Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei n^ 14.133/2021 serão notificados

pelo CONTRATANTE quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais (art. 136, § 4° da Lei n° 14.133/2021).

CLÁUSULA DÉCIMÁ SÉTIMA: DÁ VEDAÇÃO À SUBCONTRATAÇÃO
1. É vedada a subcontratação, total ou parcial, do objeto deste contrato, devendo a

CONTRATADA executar diretamente, com seus próprios meios,, empregados e
responsabilidade técnica, todos os serviços ora contratados.

2. O descumprimento do disposto nesta cláusula sujeitará a CONTRATADA às sanções
contratuais e legais cabíveis, sem prejuízo da rescisão do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: FORO (art. 92, § 1 °)
1. É declarado competente o foro da sede da Administração Pública Municipal para dirimir
qualquer questão contratual, ressalvadas as seguintes hipóteses:

a) Licitação internacional para a aquisição de bens e serviços cujo pagamento seja feito
com 0 produto de financiamento concedido por organismo financeiro internacional

de que o Brasil faça parte ou por agência estrangeira de cooperação;

b) Contratação com empresa estrangeira para a compra de equipamentos fabricados

e entregues no exterior precedida de autorização do Chefe do Poder Executivo;
c) Aquisição de bens e serviços realizada por unidades administrativas com sede no

exterior.

CLÁUSULA DÉCIMA NONÁ: PROTEÇÃO DÈ DADOS PESSOAIS (LGPD)
1. Em atendimento ao disposto na Lei n° 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados

Pessoais (LGPD), o CONTRATANTE, para a execução do objeto deste contrato, poderá,
quando necessário, ter acesso aos dados pessoais dos representantes da CONTRATADA.

2. Ás partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de

privacidade e o livre desenvolvimento dá personalidade da pessoa natural, relativos ao

tratamento de dados pessoais, inclusive nós meios digitais, garantindo que:

a) O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas

nas hipóteses dós arts. 7°, 11 e/ou 14 da Lei n° 13.709/2018 (LGPD), às quais se
submeterão os serviços, e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e
informados ao titular;

b) O tratamento seja limitado para o alcance das finalidades do objeto contratado ou,
quando for o caso, ao cumprimento de obrigação legal, ou reguíatória, no exercício

regular de direito, por determinação de legislação municipal, judicial ou por
requisição da Autoridade Nacional de Proteção de Dados -ANPD;

c) Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante

consentimento, indispensáveis à própria execução do objeto, esta será realizada

após prévia aprovação CONTRATANTE, responsabilizando-se a CONTRATADA

pela obtenção e gestão,

i) Eventualmente, podem as partes convencionar que o CONTRATANTE será

responsável por õbter o consentimento dos titulares;
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d) Quando houver coleta e armazenamento de dados pessoais, a prática utilizada e os

sistemas utilizados que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais

coletados, devem seguir um conjunto de premissas, políticas, especificações

técnicas, devendo estar alinhados com a legislação vigente e âs meíhores práticas
de mercado,

i) Quando for o caso, os dados obtidos em razão deste contrato serão

armazenados em um banco de dados seguro, com garantia dé registro das

transações realizadas na aplicação.de acesso (log), adequado controle de

acesso baseado em função e com transparente identificação do perfil dos

credenciados, tudo estabelecido como forma de garantir, inclusive, a

rastreabilidade de cada transação e a franca apuração, a qualquer momento,

de desvios e falhas, vedado o compartilhamento desses dadoS com terceiros:

3. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em

decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da
contratação. As partes deverão, nos termos deste instrumento, cumprir com suas

respectivas obrigações que lhes forem impostas de acordo com regulamentos e leis

apiicáveis à proteção de dados pessoais, incluindo, sem prejuízo da Lei n° 13.709/2018

(LGPD).

4. Os dados pessoais não poderão ser revelados, transferidos, compartilhados,

comunicados ou de qualquer outra forma facultar acesso, no todo ou em parte, a terceiros,

mesmo de forma agregada ou anonirtiizada, com exceção da prévia autorização por escrito

da CONTRATANTE, quer direta ou indiretamente, seja mediante a distribuição de cópias,
resumos, compilações; extratos, análises, estudos ou outros meios que contenham ou de

outra forma reflitam referidas informações.
5. No caso de haver transferência internacional de dados pessoais pela CONTRATADA,

aplicam-se as regras previstas no Decreto Municipal n° 70/2023, que regulamenta a Lei n°
13.709/2018 (LGPD).

6. A CONTRATADA oferecerá garantias suficientes em relação às medidas de segurança
administrativas, organizativas, técnicas e físicas apropriadas para proteger a

confidencialidade e integridade de todos os dados pessoais e as especificará formalmente

ao Contratante, não compartilhando dados que lhe sejam remetidos com terceiros.

7. A CONTRATADA deverá utilizar medidas com nível de segurança adequadas em relação
aos riscos, para proteger os dados pessoais contra a destruição acidental ou ilícita, a perda
acidental ou Indevida, a alteração, a divulgação ou o acesso não autorizados,

norrieadàmente quándo o tratamento Implicar a sua transmissão eletrônica, e contra

qualquer outra fornha de. tratamento Ilícito, atendendo aos conhecimentos técnicos

disponíveis e aos custos resultantes da sua aplicação.
8. As partes zelárão pelo cumprimento das medidas de segurança.

9. A Contratada deverá acessar os dados dentro de seu escopo e na medida abrangida
por sua permissão de. acesso (autorização). O eventual acesso às bases de dados que

contenham ou possam conter dados pessoais ou segredos de negócio, implicará para a

Rm dós Imigrantes N°. 499 - Fone (49) 3648-0211 CEP 89888-000
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CONTRATADA e para seus prepostos - devida e formalmente instruídos nesse sentido -

0 mais absoluto dever de sigilo, por prazo indeterminado.

10. A CONTRATADA deverá garantir, por si própria oU quaisquer de seus.empregados,
prepostos, sócios, diretores, representantes ou terceiros contratados, a confidencialidade

dos dados processados. Deverá assegurar que todos os seus colaboradores, citados

acima, que lidam com os dados pessoais sob responsabilidade da CONTRATANTE,
assinaram Acordo de Confidencialidade com a CONTRATADA.

10.1. Ainda a CONTRATADA treinará e orientará a sua equipe sobre as disposições legais
aplicáveis em relação à proteção de dados, assim fornecendo conhecimento formal sobre

as obrigações e condições acordadas neste contrato, inclusive no tocante à Política de

Privacidade do CONTRATANTE.

11. As partes cooperarão entre si no cumprimento das obrigações referentes ao exercício

dos direitos dos Titulares previstos na Lei n° 13.709/2018 (LGPD) e nas Leis e ^

Regulamentos de Proteção de Dados em vigor e também no atendimento de requisições e
determinações do Poder Judiciário, Ministério Público, Tribunal de Contas e Órgãos de
controle administrativo.

12. Uma parte deverá informar à outra, sempre que receber uma solicitação de um Titular

de Dados, a respeito de dados pessoais da outra parte, abstendo-se de responder qualquer
solicitação, exceto nas instruções documentadas ou conforme exigido pela Lei n°

13.709/2018 (LGPD) e Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor.
13. O Encarregado da CONTRATADA manterá contato formal com o Encarregado do
CONTRATANTE, e fica obrigado a notificar ao CONTRATANTE no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas a partir da ciência da ocorrência de qualquer incidente que irnplique violação
ou risco de violação de dados pessoais de que venha a ter conhecimento (ainda que
suspeito), qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas
á proteção de Dados Pessoais ou qualquerforma de tratamentoinadequado ou ilícito, bem

como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei n° 13.709/2018 (LGPD), devendo
a parte responsável, em até 10 (dez) dias corridos, tomar as medidas necessárias. ^

14. A critério do Encarregado de Dados do CONTRATANTE, a CONTRATADA poderá ser
provocada a colaborar na elaboração do relatório de impacto à proteção de dados pessoais
(RIPD), conforme a sensibilidade e o risco inerente dos serviços objeto deste contrato, no
tocante a dados pessoais.

15. Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos
dados pessoais, sensíveis ou não, a CONTRATADA interromperá o tratamento e, em no

máximo (30) dias, sob instruções e na medida do determinado pelo CONTRATANTE,

eliminará compíetamente os dados pessoais e todas as cópias porventura existentes (em
formato digital, físico ou outro qualquer), salvo quando necessite, mantê-los para
cumprimento de obrigação legal ou outra hipótese legal prevista na Lei n° 13.709/2018

(LGPD).

15.1. Ainda que encerrada vigência deste instrumento, os deveres previstos nas presentes

Cláusulas devem ser Observados pelas partes, por prazo indeterminado, sob pena de
responsabilização.
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16. Eventuais responsabilidades das partes, serão apuradas conforme estabelecido neste

contrato e tarilbém de acordo com o que dispõe a Seção ili, Capítulo VI da Lei n°

13.709/2018 *LGPD).

16.1. A CONTRATADA será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos

de ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa

ou penalidade imposta à CONTRATANTE e/ou a terceiros diretamente resultantes do

descumprimento pela CONtRATADA de qualquer das cláusulas previstas neste capítulo

quanto a proteção e uso dos dados pessoais.

CLÁUSULÀ VIGÉSIMÀ: PUBLICAÇÃO '
1. Este contrato será publicado no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis a contar da

assinatura das partes (art. 94,1 da Lei n° 14.133/2021).
2. Para fins de garantir a ampla publicidade, este contrato e/ou seu extrato será divulgado:

Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, a partir da adoção pelo Município
(art. 176, III c/c p. ú. da Lei n° 14.133/2021);
II - Página do Município de Caibi (www.caibi.sc.gov.br);

III - Diário Oficiai dos Municípios - DOM (art. 176, p. ú., i da Lei n° 14.133/2021);

I-

Caibi - SC, 02 de setembro de 2026.
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EDER PICOLI

Prefèito

Contratante

ROSELAINE KLAUS CAMATTI

Sócia-proprietária
Contratado

Assiriádo deforma digital por

TAISON GASPARIN TAisoNgasparin
■ Dados: 2026.09.02 16:34:30 -03'00'

TAISON GASPARIN

Assessor Jurídico

OAB/SC 52.373

DECLARO que sou Fiscal do presente contrato,
recebi uma cópia e estou incumbido de fiscalizar

o cumprimento fiel deste instrumento.

Documento assinado dígitalmente

CAMILA CONTE PORTES

Data:,02/09/2026 16:51:03-0300

Verifique em https://validar.iti.gov,br

Nome

Rua dos Imigrantes N°. 499 - Fone (49) 3648-0211 CEP 89888-000

lTttp://wvvw.caibi.atende.net

Página 13 de 13



89
^stema Ijitegrado
de Adniiràstraçãó Financeira
do Govamo FadsraJ

TesouroNacional

Data e hora da consulta: 15/09/2026 09:02

Usuário: .185.951-

Impressão Completa

***

Nota de Empenho

UG Emitente

Código
393001

CNPJ

Nome

AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES

Endereço

04.898.488/0001-77 SCES TRECHO 3, LOTE 10 - PROJETO ORLA - POLO 8

Moeda

REAL - (R$)
CEP

70200-003

Município

BRASÍLIA

UF Telefone

DF 3410.1010-3410.1139

Ano

2026

Tipo Número

NE 532

i^Célula Orçamentária
Esfera PTRES

173863

Fonte de Recurso Natureza da Despesa UGR

1050000016

Plano Interno

CAPACIT1 339039 390108

Data de Emissão Tipo
27/08/2026

Favorecido

Processo

50500.049098/2026-88 0,0000

Taxa de Câmbio Valor

3.390,00Ordinário

Código

14.087.594/0001-24 MMP CURSOS CAPACITACAO E TREINAMENTO LTDA

Endereço

Nome

CEP

SRTVS BLOCO E LOTES,701, BLOCO 01N 12, SALA 212, PARTE Al ASA SUL

Município

BRASÍLIA

70340-901

UF Telefone

DF (61)99445-4563

■Amparo Legal

Código Modalidade de Licitação

INEXIGIBILIDADE174

Ato Normativo

Lei 14.133/2021

Artigo Parágrafo Inciso Alínea

74 f

Descrição

DESPESA REFERENTE A INSCRICAO PARA A PARTICIPACAO DE UM SERVIDOR NO CURSO IMPLANTANDO

SISTEMA DE INFORMACOES DE CUSTOS NO SETOR PUBLICO (PRATICO) A SER REALIZADO PELO MMP

CURSOS CAPACITACAO E TREINAMENTO LTDA., ENTRE OS DIAS 31 DE AGOSTO E 4 DE SETEMBRO DE

2026, NO HORÁRIO DAS 8H AS 13H, NA MODALIDADE ONLINE.

Local da Entrega
BRASÍLIA

Informação Complementar

39300107001632026 - UASG Minuta: 393001

Sistema de Origem
COMPRASNET-ME

Versão Data/Hora Operação
[002 27/08/2026 15:40:47 Alteração 1 de 2



' ••

@SiflFI 70SSstema Integrado
de AdminÍBfiãção Hnaitceira
do Governo Federal 71:TesouroNacional

Data e hora da consulta: 15/09/2026 09:02

Usuário:
***

.185.951-**

Impressão Completa

Nota de Empenho

Lista de Itens

Natureza de Despesa
339039 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDIC

Total da Lista

3.390,00

Subelemento 48;,. SERVIÇO DE SELECAO E TREINAMENTO

Seq. Descrição

Item compra: 00001 - Treinamento Qualificacao Profissional -

Treinamento Qualificacao Profissional

Valor do Item

3.390,00001

Data Operação

27/08/2026 Indusão' '

Quantidade Valor Unitário

1,00000 “ 3.390,ÓÕÒÕ^ “

Valor Total

3"39Õ,00"‘“

-Assinaturas

Ordenador de Despesa
FABIA MARIA DO NASCIMENTO

.612.928-

27/08/2026 15:40:47

Gestor Financeiro

valería de melo CAETANO

.871.991-

27/08/2026 15:02:54

*** *** **

Versão Dâta/Hora Operação

27ra8/2Õ2635Í4Õ|473ÃRêrãçã^[002 2 de 2
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PRAIA GRANDE

SECRETARIA DE FINANÇAS - SEFIN

NOTA FISCAL DE SERVIÇO ELETRÔNICA - NFS-e

NFS-e

240

Código de Verificação
BBTZ3FPVL

Emissão da NFS-e

12/06/2026 12:15:40
RPS Série RPS Tipo RPS NFSre Substituída

Prestador de Serviço
CPF/CNPJ: 21.107.770/0001-08

Nome/Razão Social:
Inscrição

ICAP - INSTITUTO DE CAPACITAÇÃO EM ADMINISTRAÇÃO PUBLICA LTDA

Número: 2058

Bairro: Guilhermina

País: Brasil

Telefone: 5275-3032

682330001

Endereço Presidente Kennedy

ICAP Complemento: SALA 01 EDIF KATIA CLAUDIA

11702-200 Município: PRAIA GRANDE

contato@icapinstituto.com.br

CEP:

E-mail:

UF: SP

Tomador de Serviço
Inscrição Municipal:

/CNPJ: 00.179.531/0001-93
NIF:

Nome/Razão Social:

Endereço: Avenida OTAWA

Complemento:

CEP:

MUNICÍPIO DEVERA

Número: 799

Bairro: ESPERANÇA

País: Brasil

Telefone:

78880-000 Município: VERA
UF: MT

E-mail:

Atividade Econômica

8.02 / 8599604 - treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

Discriminação do Serviço
-El N» 13.019/2014", VISANDO^TENDER AS DEMANDAS DA^SECRÊTARIAMlfMCIPALDE^^rÃ^ “^Of^l^rORAMENTO E AVALIAÇÃO DAS PARCERIASData: 08 e 09 de Junho de 2026 utMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO, COM RESPALDO NO DECRETO MUNICIPAL 32/2025.

DA

Carga Horária: 08 (Oito) horas, sendo 02 aulas
Ordem de Fornecimento n° 3818/2026

Dados Bancários:

Caixa Econômica Federai 104-Agência: 0326 Op: 003 Conta Corrente: 2985-5
panco do Brasii 001 - Agência: 1559-8 Conta Corrente: 28.466-1

com 4 horas diárias no período das 13h00 às 17h00 (Horário de Brasíiia).

Tributos Federais (R$)
COFINS Tipo COFli^ INSS

Valor Aproximado dos Tributos
Federal Estadual Municipal

Tipo PIS
IR CSLL Fonte Sírriples,00 ApuraçãoPrópria 0,00 ApuraçãoPrópria 0,00 0,00 0,00 0.00% 0.00% 0.00% 0 0.00%

Identificação Prestação de Serviços Detalhamento de Valores (R$)Código da Obra
Vaior do ServiçoCódigo A.R.T. 980,00
Desconto Incondicionado

Desconto Condicionado
Exigibiiidade iSSQN 0,00

1-Exlgívei
Regime Especial de Tributação

Simples Nacional

0,00
6-Microempresa ou Empresa de. Pequeno Porte (ME Retenções Federais

0,00
(X) Sim 0 Não PIS/COFINS • Apuração Própria

Outras Retenções

DeduçõesPrevistas em Lei

Base de Cálculo

Nomenclatura Brasileira de Serviços

Indicador de Operação

Situação Tributária

0,00
1.2205.19.00

0,00
50104

0,00
000

Classificação Tributária. 980,00
000001

Alíquota

ISSQN
Conipetêncla 3,93

06/2026

Município Prestação

MuhícipioIncidência
PRAIA GRANDE- SP

PRAIA GRANDE-SP

() Sim (X) Não

IBS

CBS
ISSQN a Reter

Valor Líquido
980,00

Outras Informações
Retenções realizadas conforme Lei Complementar Federal 116/2003 e Código Tributário Municipal LC 574/2010.



7 2

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRAIA GRANDE

SECRETARIA DE FINANÇAS - SEFIN

NOTA FISCAL DE SERVIÇO ELETRÔNICA - NFS-e

NFS-e

234

Código de Verificação
XQSOUKD2E

Emissão da NFS-e

03/06/2026 12:09:48

NFS-e Substituída
RPS Série RPS Tipo RPS-

233

Prestador de Serviço
CPF/CNPJ: 21.107.770/0001-08

Nome/Razão Social:
Inscrição

iCAP - INSTITUTO DE CAPACITAÇÃO EM ADMINISTRAÇÃO PUBLICA LTDA

682330001

1 Endereço Presidente Kennedy Número: 2058

Bairro: Guilhermina

País: Brasil

Telefone: 5275-3032

ICAP Complemento:

CEP:

SALA 01 EDIF KATIA CLAUDIA

11702-200 Município: PRAIA GRANDE

E-mail: contato@icapinstituto.com.br

'ADI

UF: SP

Tomador de Serviço
Inscrição Municipal:/CNPJ: 44.215.846/0001-14

Nome/Razão Social: MUNICÍPIO DE ARARAS

Endereço: Rua Pedro Álvares Cabral

Complemento:

CEP: 13600-790 Município: AFÍARAS
E-mail:

NIF:

Número: 83

Bairro: Centro

País: Brasil

Telefone:

UF: SP

Atividade Econômica

- 8,02 / 8599604 - treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

Discriminação do Serviço
dos GestorerdrPar°ceriTslTcomis°são'de '^“"““ramento e Avaliação das Parcerias da Lei n" 13.019/2014 - O Papel
Data: 08 e 09 de Junho de 2026 ’
Carga Horária: 08 (Oito) horas, sendo 02 aulas

Dados Bancários:

Caixa Econômica Federal 104 - Agência: 0326 Op: 003 Conta Corrente: 2985-5
brasil 001 - Agência: 1559-8 Conta Corrente: 28.466-1

com 4 horas diárias no período das 13h00 às 17h00 (Horário de Brasília),

Tributos Federais (R$)
COFINS Tipo COFINS it^

Va or Aproximado dos Tributos
- -^is Tipo PIS IR CSLL Federal Estadual Municipal Fonte Simples

1,00 ApuraçãoPrópria 0,00 ApuraçãoPrópria 0,00 0,00 0,00 0.00% 0.00% 0.00% 0 0.00%

Identificação Prestação de Serviços Detalhamento de Vaiores (R$)Código da Obra
Valor do Serviço 980,00CódigoA.R.T.
Desconto incondícionado

Desconto Condicionado
0,00Exigibilidade ISSQN

Regime Especial de Tributação
1-Exígível

0,00
S-Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte {ME

(X) Sim 0 Não

1.2205.11.00

Retenções Federais 0,00Simples Nacional
PIS/COFINS • Apuração Própria

Outras Retenções

Deduções Previstas em Lei

0.00Nomenclatura Brasileira de Serviços

Indicador de Operação
SituaçãoTributária

Classificação tributária

0,00
30101

0,00
000 Base de Cálculo

980.00
000001

Alíquota 3.93Competência
06/2026 ISSQN

Município Prestação

Munfcipio Incidência
■PRAIA GRANDE - SP

PF^IA GRANDE - SP

IBS

CBS
ISSQN a Reter

() Sim (X) Não Valor Liquido 980,00

Outras Informações
Retenções realizadas conforme Lei Complementar Federal 116/2003 e Código Tributário Municipal LC 574/2010.



73PREFEITURA MUNICIPAL DE AVARÉ
PRAÇA JUCA NOVAES, 1169
CNPJ : 46.634.168/0001-50

Página 1

Solicitação de Fornecimento - AF

N° 08446/26
DATA SUBPEDIDO

01/06/2026

Pomeceàor-.ICAP-INSTITUTODE CAPACITACAO EMADMINISTRACAO F COD'
GNPJ: 21.107.770/0001-08

Endereço; PRESIDENTEKENNEDY
Email:

58410

CEP: PRAIA GRANDE
N°: 2058

Tel: 1145752050contato(3>icaolnstltuto. com.br

Secretaria 2216SECRETARIA MUN. DE ASSISTÊNCIA E DESENVC
?od Prod Discr.

Unid Quant $ Unit Valor

u59.000.005 ContrataÇÃO De Empresa Para RealizaÇÃO De ServiÇO SRV 980,002

TOTAL PEDIDO
1.960,00

Pedido Empenho; 08025/26

Empenho(s): 10061-OR Reserva(s): 7556

Justificativa:

Subpedido do pedido de compra: 08025/26

01.1. INFORMAÇÕES DO CURSO: ' (plataforma Zoom), com carga horária de 08 horas.

' If Monitoramento e Avaliação das Parcerias da Lei n° 13.019/2014
• D/\TAS: 08 e 09 de Junho de 2026.

acompanhamento das parcerias^ fIrmaLs com as oroanizarôPí ria anWari^ Parceria com a Administração Publica, outros que irão atuar no

de inddltoram.ntde avaliação previBBi na Ji d" líowcô!" °“ “ donluddr o> pTO<»dlm«nt05

A função do monitoramento e a importância da avaliação;
- Os tipos de avaliação: eficiência, eficácia e efetividade-

\ importância da construção e utilização de indicadores de resultado;

Fiorilli Software - (Compras Web (9.50.29.2962))
condições'^°* ''5-15-nos pela demora nos pagamentos das faturas que nos foram apresentadas sem Usuário: pedro paulo barbosa panobianço

1° - Em suas notas Ficais obrigatoriamente deverá constar
2° - Não serão aceitas notas fiscais 0 número da Autorização de Fornecimento/Execução.

3. - As ™..dod,s d...«. d«d.,.,i:„“

ObV-NlT.(lfcl‘N?oT4»™ .lmd».dladd0.nwa»„r. .n„„.h, dd .ld„x.,lf.dd...dd.a....„ s„ dd. Ar

O A ^ liquidada enquanto a Nota Fiscal não for enviada
5 A Emissão da Nota Fjscal conforme a modalidade da compra (material/serviço).

em

para AF da saude

DATA / /

Assinatura do Fiscal Contrato Assinatura do Responsável Assinatura do Prefeito/Secretário
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PRAIA GRANDE

SECRETARIA DE FINANÇAS - SEFIN

NOTA FISCAL DE SERVIÇO ELETRÔNICA - NFS-e

NFS-e

239

Código de Verificação
20XEKKUMI

Emissão da NFS-e

11/06/2026 18:11:33

NFS-e Substituída
RPS Série RPS Tipo RPS

Prestador de Serviço
CPF/CNPJ: 21.107.770/0001-08

Nome/Razão Social:
Inscrição

ICAP - INSTITUTO DE CAPACITAÇÃO EM ADMINISTRAÇÃO PUBLICA LTDA

Número: 2058

Bairro: Guilhermina

• Pais: Brasil

Telefone: 5275-3032

682330001

Endereço Presidente Kennedy

ICAP Complemento: SALA 01 EDIF KATIA CLAUDIA

CEP: 11702-200 Município: PRAIA GRANDE
E-mail: contato@icapinstituto.com.br

UF: SP

Tomador de Serviço
Inscrição Municipal:iCNPJ: 46.634.168/0001-50

Nome/Razão Social: MUNICÍPIO DE AVARE

Endereço: Praça Juca Novaes

NIF:

Número: 1169

Bairro: Centro

Pais: Brasil

Telefone:

Complemento:

CEP: 18705-900 Município: AVARE
UF: SP

E-mail:

Atividade Econômica

8.02 / 8599604 - treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

^ , Discriminação do Serviço
o ptn®^ ''íf‘='';Ç30 e participação das servidoras Caterina Tutino e Ivone Souza Paula no curso

Data: M e 09 díunho d® 202I"'' ® Monitoramento e Avaliação-,
n“^0M46/26°^

on-line ao vivo “O Monitoramento e Avaliação das Parcerias da Lei n° 13.019/2014 -

ho período das 13h00 às 17h00 (Horário de Brasília),

Dados Bancários:

^ ~ “26 Op: 003 Conta Corrente: 2985-5
3anco do Brasil 001 - Agência: 1559-8 Conta Corrente: 28.466-1

Tributos Federais (R$)
Tipo eOFINS INSS

Valor Aproximado dos Tributos
Federal Estadual Municipal

, • - -niS Tipo PIS COFINS
IR CSLL Fonte Simples,Õ0 Apuração Própria 0,00 Apuração Própria 0,00 0,00 0,00 0.00% 0.00% 0.00% 0 0.00%

Identificação Prestação de Serviços
Detalhamento de Valores (R$)Código da Obra

Valor do ServiçoCódigoA.RT. 1.960,00
Desconto Incondicionado

Desconto Condicionado

Retenções Federais

PIS/COFINS - Apuração Própria

Outras Retenções

DeduçõesPrevistas em Lei

Base de Cálculo

Exigibilidade ISSQN 0,00
1-Exlgfvel

Regime Especial de Tributação 0.00
6-Mícroempresa ou Empresa de Pequeno Pòrte (ME

Simples Nacional 0.00
(X) Sim 0 Não

Nomenclatura Brasileira de Serviços
Indicador de Operação

Situação Tributária

Õ.OO
1.2205.19.00

0.00
30104

0.00
oóo

Classificação Tributária 1.960,00
000001

Alíquota
Competência 3.93

06/2026 ISSQN
Município Prestação

Município Incidência
PRAIA GRANDE - SP

PRAIA GRANDE-SP

í) SIm (X) Não

IBS

CBS
ISSQN a Reter

Valor Líquido
1.960,00

Outras Informações

e Código Tributário Municipal LC 574/2010.Retenções realizadas conforme Lei Complementar Federal 116/2003



PREFEITURA MUNICIPAL DE VERA - MT
Fone: (66) 3583-3100 - www.vera.mt.gov.br

Avenida Otawa, 1651 - Setor Administrativo CEP 78.880-000
CNPJ - 00.179.531/0001-93

VERÂ
75■w»

: ÒRDÉM DÊ FÒRNECÍMÊNfÕ 3818/2026

Processó de compra n”: Compra direta - 358/2026 -

Condição de pagamento: Único

Contrato n°:

Número ARP:

Tipo contrato:

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

Pré-Empenhos Empenhos

7804/2026

Dotação:

Projeto Atividade:4529/2026-(

DADOS DO FORNEÇEDOR

Nome/ Raz. Social: ICAP - INSTITUTO DE ÇAPACITACAO EM ADMINISTRACAO

le Fantasia:

Endereço:

E-mail:

PUBLICA LTDA

CPF/ CNPJ:

Cod.: 62142

21.107.770/0001-08

SALA 01 EDIF KATIA CLAUDIA CEP;

ICAP

Presidente Kennedy, 2058 - GUILHERMINA - PRAIA GRANDE -SP

11702-200 - Fone: (01) 14575-2050
contato@icapinstituto.com.br

RPPONSÁVEL PELA AUTORIZAÇÃO E ESTRUTURA ADMINISTRATIVA
Nome/ Raz. Social: Luís Fabio Marchioro

Cod.: 49632

Estrutura Administrativa: 1.14 - SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO

Finalidade:

AvSIÍl-Ín ÍaVpK.a? CAPACITAÇÃO "O MONITORAMENTO E
SECrÉtar?a 13.019/2014", VISANDO ATENDERAS DEMANDAS DA

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO, COM RESPALDO NO DECRETO MUNICIPAL 32/2025.

endereço para entrega

Endereço: Avenida 10AVENIDA OTAWA 1651 PAÇO MUNIÇIPAL - Local: PAÇO MUNICIPAL - PREFEITURA

ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS

Sub-Elemento:

Código Descrição Marca Unidade Quantidade ' Desc.í
Preço Unitário ■ Valor

18083 CURSO DE CAPACITACAO
Desdobramento:

Não
1,0000un 0 R$ 980,0000 R$ 980,00

R$ 980,00

R$ 980,00

VERA - MT- Quinta-feira, 28 de Maio de 2026.

possui

Valor Total dó Sub-Elemento;

Valor Total da Ordem de Fornecimento:

RESPONSÁVEIS PELA ASSINATURA ELETRÔNICA/DIGITAL

Nome: LUANA ALVES MACHADO
061.862.011-71

Titulo; DEPARTAMENTO DE COMPRAS

I CPF:

Emissão: 12/06/2026 11:46:45

Usuário: CLAUDIA HELENA BEUMER PEREIRA Agili Software Brasil
www.agili.com.br | (43) 337S-4500 Página: 1 de 1.
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PIÊN Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

76

PROTOCOLO N° 4034/2026

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Pagamento de 01 (uma) inscrição no curso: O MONITORAMENTO E

AVALIAÇÃO DAS PARCERIAS DA LEI 13.019/2014 (o papel dos gestores da parceria e da
comissão de monitoramento e avaliação), a ser realizado nos dias 24 e 25 de setembro de
2026.

2) MODALIDADE: Inexigibilidade.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 980,00 (Novecentos e oitenta reais)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscai.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2026

10.004.08.243.0013.6032- 3.3.90.39.00.00 Fonte 880 - Conta despesa: 3872

6) RECURSOS
Saido Atuaiizado

(y) Há disponibiiidade.
( ) Não há disponibiiidade.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saido Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementação.

ORÇAMENTÁRIOS:^ ,
lem \l,imi7,L è hrs R$as

José LuízéÉrBarros
Contador 049922/0-8

iMaf^ula 35076-1,
fL / <Ò^ /

Claudini iiqueira
Tesouraria

^Matrícula: 7441
Zá / Of /

7) RECURSOS FINANCEIROS:

yyHà previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo
“^disponibilidade.

/com a

( ) Não há previsão recursos financeiros.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementação

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante
acordo com as informações constantes no proces
os Arts. 16 e 17 da LC 101/00. /

de

e epígrafe, em conformidade com o que dispões

Silvana/%íxeira Jung
Secretária^lVIunicip^t^e Administração e Finanças

v ^Décreto 146/2025

! 0^ ! -2^

01



Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e: Contratos

iPIEN
L*'

V7

DESPACHO PARA INEXIGIBILIDADE

PROTOCOLO NO 4034/2026

OBJETO; Pagamento de 01 (uma) inscrição no curso: O MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DAS
PARCERIAS DA LEI 13.019/2014 (o papei dos gestores da parceria e dâ comissão de
monitoramento e avaiiação), a ser reaiizado nos dias 24 e 25 de setembro de 2026.

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n» 14.133/21

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual
com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade
e divulgação;

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO:

A Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil desernpenha papel fundamental na coordenação,

articulação e execução da política pública de assistência social no âmbito municipal, sendo responsável pela
gestão local do Sistema Único de Assistência Social (SUAS). Entre suas competências está a articulação com

as entidades e organizações da sociedade civil que integram a rede socioassistendal, promovendo a

cooperação institucional necessária para a oferta de serviços, programas, projetos e benefícios destinados à

população em situação de vulnerabilidade e riscp Social.

Nesse contexto, as parcerias celebradas com Organizações da Sociedade Civil constituem importante
instrumento para a ampliação e fòrtalécimento da capacidade de atendimento das demandas sociais do

município. A adequada execução dessas parcerias requer acompanhamento permanente por parte da
administração pública, assegurando que os recursos públicos sejam aplicados de forma eficiente, transparente
e em conformidade com os objetivos pactuados, garantindo ã qualidade dos serviços prestados aos usuários
do SUAS.

Diante da crescente complexidade dos processos de planejamento, monitoramento, avaliação e

prestação de contas das parcerias, torna-se indispensável que os servidores responsáveis por essas atribuições
possuam qualificação técnica compatível com as exigências legais e operacionais estabelecidas pelo Marco
Regulatório das Organizações da Sociedade Civil (MROSC) e pela normativa do SUAS. A capacitação contínua
dos profissionais envolvidos na gestão e fiscalização das parcerias fortalece a capacidade institucional da

Secretaria^ promove maior segurança jurídica nos processos administrativos, aprimora os mecanismos de

controle e contribui para a efetividade das políticas públicas executadas em benefício da população.
Atuairnente, a secretaria dispõe de uma servidora para atuar como Fiscal de Parcerias firmadas entre

0 Município e Organizações da Sociedade Civil, além de exercer a função de Secretária Executiva dos Conselhos
Municipais vinculados à Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil. Tais responsabilidades
demandam conhecimentos específicos acerca.dos procedimentos de monitoramento, fiscalização, avaliação
de resultados e prestação de contas das parcerias celebradas pela Administração Pública, eSpedaímente
aquelas regidas pela Lei Federal 0° 13.019/2014.

No exercício da fiscalização das parcerias, a servidora é responsável pelo acompanhamento da
execução dos objetos pactuados, verificação do cumprimento das metas estabelecidas nos instrumentos de

parceria, elaboração de relatórios técnicos, realização de análises documentais e emissão de subsídios técnicos
para os processos de monitoramento e avaliação. Além diSSo, participa diretamente dos processos de controle
e acompanhamento das entidades parceiras que integram a rede socioassistencial do município.
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A capacitação desta servidora possibiiitará o aperfeiçoamento dos conhecimentos necessários para a execução
das atividades de acompanhamento e controie das parcerias, contribuindo para a meihoria dos processos
internos da Secretaria, para a prevenção de inconformidades e para o fortaiecimento dos mecanismos de
transparência e na apiicação dos recursos púbiicos.
No que se refere à função de Secretária Executiva dos Conseihos Municipais, a quai envoive assessora mento
técnico aos órgãos de controie sociai, a formação permitirá maior quaiificação na produção e sistematização
de informações relacionadas às parcerias, subsidiando as deliberações dos conseihos e fortaiecendo o exercício
do controle social previsto nas normativas do SUAS.

Destaca-se ainda que a qualificação contínua dos servidores públicos constitui investimento institucional
essencial para assegurar a eficiência administrativa, a correta aplicação da legislação vigente e a melhoria da

qualidade dos serviços ofertados à população. A capacitação da servidora contribuirá diretamente para o
fortalecimento da gestão das parcerias, para a segurança jurídica dos atos administrativos e para a ampliação
da capacidade técnica da Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil.

Dessa forma, considerando a relevância das atribuições exercidas pela servidora e o interesse público
envolvido na adequada gestão das parcerias com Organizações da Sociedade Civil, justifica-se a necessidade
de capacitação da servidora, visando ao aprimoramento técnico-profissional e ao fortalecimento da política
municipal de assistência social.

Ressalta-se que está previsto no Plano de Ação da Assistência Social, vigência 2026-
2029 e em meta estipulada na conferência municipal, que se deve ofertar capacitações
para os servidores que compõe a rede socioassistencial, para bem poder executar
serviços.

os

JUSTIFICATIVA DO PREÇO:
O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[ X ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto
básico ou projeto executivo.

[ x ] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras.

[ X ] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária
- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista.

[ x] Autorização da autoridade competente.

[ ] No mínimo 3 (três) orçamentos/cotações.

[ X ] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.

[ ] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3°
da Lei no 14.133/21.

Piên, 16 de setembro de 2026

MAI^S AURE ^MELENEK
y^gentejde^ jntratação

Decreto(D2J@tCde 06 de agosto de 2025
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Protocolo: 4034/2026

Assunto: "pagamento de 01 (uma) inscrição no. çürsO: Õ MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DAS
PARCERIAS DA LEI 13.019/2014 (o papel dos’ gestprés da parceria e da comissão de
monitoramento e avaliação), a sér realizado nos dias, 24 e 25 de setembro de 2026",

Modalidade: Inexigibilidade de licitação
Requerente: Secretaria Municipal de As;sistênciâ Sõeiâl ê Defésa Civil

Parecer Jurídico

I - Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Sècfètaria requerente para "pagãmento

de 01 (uma) inscrição no curso: O MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DAS PARCERIAS DA LEI

13.019/2014 (o papel dos gestores da parceria e da comissão de monitoramento e avaliação), a

ser realizado nos dias 24 ê 25 de setembro de 2026". 0 processo veio acompanhado do

requêrimentb da secretaria municipal, estudo tecriite .pfêlifriin termo de referência, declaração

de existência de dotação orçamentária. Consulta de certidões de regularidade fiscal e trabalhista

fornecidó pela Assessòria de Licitações e Contratos.

II - Passamos á análise jurídicá

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra,' o princípio do dever de

licitar, previsto nò artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando cõnstitudonal já

enuncia que a lei poderá estabelecer excêções à regra geral^ com a expressão "ressafvacfos os

casos especificados na iegisiàçao ."

; Sendo assim, o legislador constitucional já previu que existem situações excepcionais

em que mesmo que haja a possibilidadé de realizar a concorrência entre licitantes, dadas'as

circunstâncias .óu os custòs da licitâção, a regra do dever dê licitar é dispensada (ou dispensável),

, conforme o.art. 75-dá Lei n® 14.133/21, sempre medjanté justificativa.

■Nò entanto, a mesma Lei de Licitações prevê outra exceção ao dever de licitar que se

dá quando a eohcòrrência não puder ser realizada è, nestes casos, aplica-se então a "regra da

inexigibilidade", constante no art. 74 do referido diploma legal/ dispõeque:"Éinexigívéia licitação

quando inviãvei a competiçãd'. .

Cabe esclarecer. que a licitação é inexigível quando ocorre, :no caso concreto,

circunstâncias especiais, dê fato ou de direito, previstas. em lei, as quais-se revelam

invlabilizãdoras, de competição; afástam peremptoriamente arilcitàção, çonsubstaridando numa

presunção relativa de que a licitação não pode ser realizada ém rázão do objeto ou em razão da

pessoa ou em razãò: de situações excepcionais. '

Quanto ão tema, a legislação prece!tíjá':hô art. 74,111, f, da Lei n® 14.133/21, que:

a.
S H governodepien
'\«ww.pien.pr.âov.br
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Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
(...)
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza

predominanterfiente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização,
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:
(...)

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

Posto isto, registra-se que a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativo, Lei n°

14.133, de 1° de abril de 2021, em seu art. 72 elenca os documentos necessários para a

contratação direta através de inexigibilidade:

Art. 72. o processo de contratação direta, que compreende os casos de

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes
documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico prelirhinar,
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23

desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o
atendimento dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da Compatibilidade da previsão de recursos orçamentários
com 0 compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificação mínima necessária;
VI - razão da esColha do contratado;
VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do

contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

No presente processo administrativo, noto que fõram atendidos os requisitos da

legislação, em especial, quanto aõ requerimento, estimativa da despesa, demonstração da

compatibilidade de recursos orçamentários, justificativa da escolha da contratada e documentos

de habilitação jurídica fornecidos pela área de licitações e contratos.

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação depende da previsão de

recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou

serviços a serem executadas nò exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo

cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade orçamentária

e financeira atestada pelo setor de contabilidade.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a

obrigatoriedade de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as

contratações a serem realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária,

vejamos:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarréte
aumento da despesa será acompanhado de:
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em
vigor e nos dois subsequentes;
11 - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação
orçamentária e financeira Com a lei orçamentária anual e compatibilidade com 0 plano
plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

(Vide ADI 63571

governodepien ^
www.pien.pr.gov.br m
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Neste sentido, verifiea-se a presença da autorização expressa da Secretaria Municipal

de Administração e Finanças, para o início dOs trabaihos (icitatórios, atestando a existência de

recursos e a regularidade orçamentária para contratação.

Por fim, importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que

se o gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados

expressamente neste diploma, o contratado e o agente público "responderão solidariamente peb

dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções iegais cabíveid'.

Áiém disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no

art. 337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável

poderão responder pelo eventual dano causado ao erário.

' .

III - Conclusão

Neste sentido, entendemos que o processo em comento atende os princípios

insculpidos no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federai e, diante disso, opinamos pela

legalidade da contratação, através de inexigibilidade de licitação em razão da inviabilidade de

competição, pára atender a demanda da secretaria municipal.

Recomendo a áreá de Licitações que, proceda divulgação em sítio eletrônico oficial do

ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato, nos termos do

parágrafo único do art. 72, da Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

O presente parecer possui caráter meramente opinativo, destinado a dar subsídios a

decisão da autoridade a que se destina e cinge-se, exclusivamente, de estudo dos contornos

jurídicos, da legislação e jurisprudência em torno do assunto em comento.

S.M.J. É 0 parecer.

Piên, 16 de setembro de 2026.

Eduardo Araújo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

@ H governodepien
www.pien.pr.gov.br
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ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO N° 4034/2026

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 125/2026

Inexigibilidade de Licitação, na forma do Art. 74° caput III, f, da Lei Federai Í4,133/21.

Objeto: Pagamento de 01 (uma) inscrição no curso: O MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DAS
. PARGERIAS DA LEI 13.019/2014 (o papel dos gestores da parceria e. da comissão de monitorament
e avaliação), a ser realizado nos dias 24 e 25 de setembro de 2026.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: ICAP
PUBLICA LTDA

CNPJ: 21.107.770/0001-08

VALOR: R$ 980,00 (Novecentos e oitenta reais)

- INSTITUTO DE CAPACITAÇÃO EM ADMINISTRAÇÃO

Dotação Orçamentária:

Í0.Q04.08.243.0013.6032 - 3.3.90.39.00.00 Fonte 880 - Conta despesa; 3872

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.' 's

PIÊN/PR, 16 de setembro de 2026.

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal
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Compras e Licitações

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Ratifico por este termo em 16/09/2026 a Inexigibilidade de Licitação N“ 125/2026, que tem
como Pagamento de 01 (uma) inscrição no curso: O MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO
DAS PARCERIAS DA LEI 13.019/2014 (o papel dos gestores da parceria e da comissão de
monitoramento e avaliação), a ser realizado nos dias 24 e 25 de setembro de 2026. A

contratação da empresa; ICAP - INSTITUTO DE CAPACITAÇÃO EM ADMINISTRAÇÃO
PUBLICA LTDA - CNPJ: 21.107.770/0001-08, no valor total de R$ 980,00 (Novecentos e
oitenta reais) com base no caput III, f do Art. 74, da Lei Federal 14.133/21 e suas alterações
posteriores, de acordo com parecer da Procuradoria Jurídica e tendo em vista os elementos
que instruem o protocolo administrativo n° 4034/2026.

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal
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iPIEN SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N“ 125/2026

PROTOCOLO: 4034/2026

Objeto: Pagamento de 01 (uma) inscrição no curso; O MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DAS
r 1?ARGERIAS pA LÉI 13.019/2014 (o papel dos gestores da parceria e da comissão de

monitoramento e avaliação), a ser realizado nos dias 24 e 25 de setembro de 2026.

ÇONTRATANTÉ: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA; ICAP - INSTITUTO DE CAPACITAÇÃO EM ADMINISTRAÇÃO
PUBLICA LTDA

CNPJ: 21.107.770/0001-08

VALOR: R$ 980,00 (Novecentos e oitenta reais)

AUTORIZAÇÃO 16/09/2026
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o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de

Piên, no uso de suas atribuições que lhe foram conferidas pela Lei
Municipal n° l.187/2013, alterada pela Lei Municipal n° 1479/2022 e

previsto em seu regimento interno ora vigente, em Plenária reali2ada

no dia 15 de setembro de 2026.

CONSIDERANDO a deliberação da reunião ordinária realizada em

15 de setembro de 2026;
RESOLVE:

Art. r Tomar pública a composição da comissão especial de análise,

seleção acompanhamento e monitoramento de projetos a serem

financiados com recursos do Fundo Municipal da Criança e do

Adolescente - FIA Piên, em conformidade com as normas e critérios

vigentes para seleção e execução de projetos relativos à promoção,

proteção e defesa dos direitos das crianças e adolescentes, que podem
sér financiados pelo Fundo.
Art. 2° A Comissão terá como membros:

I -Danielli dos Santos

II -Joice Becker

III -Aleçandra de Fátima Ferreira Schier

Art. 3“ Compete à Comissão:

I - Analisar os projetos apresentados, observando sua eonformidade

com a legislação, normas e diretrizes aplicáveis;,
II - Avaliar a viabilidade técnica, administrativa, financeira e

operacional dos projetos;

, III - Acompanhar o desenvolvimento e a execução dos projetos
Aprovados;
IV - Monitorar o cumprimento das metas, etapas, prazos e resultados

previstos nos projetos;
Solicitar aos responsáveis pelos projetos informações,

documentos e esclarecimentos necessários à análise e ao

acompanhamento;
VI - Emitir pareceres, relatórios e manifestações técnicas acerca dos

projetos analisados;
Propor ajustes, adequações ou medidas necessárias ao

aprimoramento da execução dos projetos;
VIII - Registrar e documentar as análises^ avaliações e deliberações
realizadas pela Comissão;

IX - Comunicar à autoridade competente eventuais irregularidades ,

inconsistências ou situações que possam comprometer a execução dos
projetos;

X - Exercer outras atribuições correlatas que lhe forem determinadas

pela autoridade eompetente.
Art. 4° Fica indicada a servidora Larissa do Carmo Honorio como

responsável pelo acompanhamento e fiscalização dos termos de

fomentos instituídos.

Art. 5“ Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos retroativos à data de sua aprovação.

ALMJR PEDRO MIELKE

Presidente

Publicado por:
Daiane Aparecida Sura da Silva

Código Identificador:CB3BlClE

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EDITAL 049/2026 - CONVOCA CANDIDATOS APROVADOS

PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES MÉDICOS E
APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO

CONCURSO PÚBLICO 01/2023

EDITAL 049/2026 - CONVOCA CANDIDATOS

APROVADOS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES
MÉDICOS E APRESENTAÇÃO DE
DOCUMENTAÇÃO

O Prefeito Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo artigo 66 da Lei Orgânica
Municipal, considerando o resultado do Concurso Público - Edital n°

001/2023, homologado pelo Edital 016/2023, de 03 de julho de 2023,

RESOLVE:

Convocar os candidatos a seguir relacionados para comparecer na

Área de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Piên/Estado

do Paraná, situada na Rua Amazonas, n° 373 - Centro - Piên/PR, a

partir do dia 17 de setembro de 2026, no horário das 08:00 às 12:00 e

das 13:00 às 17:00, para apresentação de documentos e para

realização da avaliação médica pré-admissional:

V

Cargo: Monitor de Educação Infantil

VII Classificação Nome do Candidato

36" LUANA LEITE

Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, 16 de setembro de

2026.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
Publicado por:

Solange de Fátima Senn
Código Identificador:83D82A39

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 124/2026

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 124/2026

Piên/PR, 16 de setembro de 2026.

CRISTIANE R UDNICK NA TSUME

Presidente do Conselho da Criança e do Adolescente PROTOCOLO: 3986/2026

Publicado por:
Larissa do Carmo Honorio

Código Identificador:59D76772

Objeto: Contratação de empresa de Cinema para fornecimento de

sessão cinema com Combo (Ingresso, pipoca suco ou água); para

atendimento dos alunos regularmente matriculados na rede municipal
de Ensino (Pré 2 ao 5° ano).
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

LEGISLATIVO MUNICIPAL

EXTRATO DE CONTRATO N“ 012/2026

PESSOA JURÍDICA: CINE GRACHER LTDA
CNPJ: 07.272.690/0009-34

VALOR: R$ 36.880,00 (Trinta e seis mil, oitocentos e oitenta reais)

AUTORIZAÇÃO 15/09/2026

EXTRATO DE CONTRATO N” 012/2026

ORIGINÁRIO DO PROCESSO DE DISPENSA N“ 014/2026
FORNECEDOR: MINIMERCADO JVRT LTDA

CNPJ n“ 10.445.239/0001-00

Endereço: Av. Paraná, 222, Sala 01, Centro, Piên/PR.
Publicado por:

Marcos Aurélio Melenek

Código Identifícador:0BD0Í4E0
Objeto: Aquisição de 45 galões de água, embalagem com 20 litros.

Valor un.: R$ 16,00 (dezesseis reais)
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 125/2026

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 125/2026

Valor total: R$ 720,00 (setecentos e vinte reais)

Piên/PR, 16 de setembro de 2026

www.diariomuniciDal.com.br/amp 320
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PROTOCOLO: 4034/2026
funcional n° 5311,
Administrativo.

ocupante do cargo público Auxiliar

86Objeto: Pagamento de 01 (uma) inscrição no curso: O
MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DAS PARCERIÁS DA LEI
13.019/2014 (o papel dos gestores da parceria e da comissão de

monitoramento e avaliação), a ser realizado nos dias 24 e 25 de
setembro de 2026.

Art. 2° Esta portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, 15 de setembro de 2026.

SILVANA TEIXEIRA JVNG

Secretária de Administração e Finanças

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: ICAP - INSTITUTO DE CAPACITAÇÃO
EM ADMINISTRAÇÃO PUBLICA LTDA
CNPJ: 21.107.770/0001-08

VALOR: R$ 980,00 (Novecentos e oitenta reais)

AUTORIZAÇÃO 16/09/2026

Publicado por:
Ana Claudia Klassar Augustin

Código Identificador:AB9F60FC

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO N“ 071/2026

PREGÃO ELETRÔNICO N” 071/2026
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO: Contratação de empresa especializada para a locação de
trajes típicos de prenda, destinados às candidatas participantes do
Concurso de Escolha da Rainha e Princesas do Município de Piên/PR.

Entrega das propostas: a partir 17/09/2026 no site no site Bolsa

Nacional de Compras - BNC. Abertura das Propostas: 06/10/202(5

às 09:30h (horário de Brasília) no site já citado.

Piên/PR, 16 de setembro de 2026.

Publicado por:
Marcos Aurélio Melenek

Código Identiflcador:748576Cl

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N” 1214, DE 15 DE SETEMBRO DE 2026.

PORTARIA N“ 1214, DE 15 DE SETEMBRO DE 2026.

CONCEDE FÉRIAS PARA SERVIDOR(A)
Público(A)

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 146/2025,
considerando ainda o disposto no Tímlo III, Capímlo III da Lei

Municipal 960/2007 - Estamto dos Servidores Públicos,

THAIS BECKER DE SOUZA

Pregoeira Municipal

Publicado por:
Thais Becker de Souza

Código ldentificador:2BFÇ6A23
RESOLVE:

Art. 1° Conceder férias, no período de 21 de outubro a 30 de oumbro

de 2026, a servidora pública ANA MARIA SURA, portadora da

cédula de identidade civil com RG n” ]».*** ***_*/pR matricula

funcional n° 4766174, ocupante do cargo em provimento de comissão

de Assessor de Área I - Assistência Farmacêutica e Terapia.

Art. 2° Esta portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3” Ficam revogadas as disposições em contrário.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
REQUERIMENTO DE DESISTÊNCIA

Piên/PR, 16 de setembro de 2026.

REQUERIMENTO DE DESISTÊNCIA

Eu, Lais Ribeiro Tolfo Ferreira, convocada pelo Edital n° 043/2026,
residente e domiciliada em Aterrado do Alto Piên/PR, portadora da
cédula de identidade civil com RG n° 99****** e CPF n°

063.***.***-33, venho mui respeitosamente requerer desistência da

vaga de Técnico em Enfermagem conforme classificação obtida

Processo Seletivo 01/2024.

Piên/PR, 15 de setembro de 2026.

no

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
Publicado por:

Ana Claudia Klassar Augustin
Código Identifícador:06C5B954

LAIS RIBEIRO TOLFO FERREIRA

Publicado por:
Ana Claudia Klassar Augustin

Código Identificador:F07D743Ç
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N“ 1215, DE 15 DE SETEMBRO DE 2026. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTA
PORTARIA N“ 1215, DE 15 DE SETEMBRO DE 2026.

Piên/PR, 15 de setembro de 2026.
CONCEDE FERIAS PARA SERVIDOR(A)
Público(A) REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTA

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no üso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 146/2025,
considerando ainda o disposto no Tímlo III, Capímlo III da Lei

Municipal 960/2007 - Estamto dos Servidores Públicos,

Eu, SUSI FABIANE NOGUEIRA, convocado (a) pelo Edital n°

046/2026, residente e domiciliado na Rua Castro Alves, Ponte Alta,
Piên/PR, portadora da cédula de identidade civil com RG n°

5.***.***-* e CPF n“ 050.***.***-60 venho mui respeitosamente
requerer final de lista da vaga de MONITOR DE EDUCAÇÃO
INFANTIL, conforme classificação obtida no Concurso Público

001/2023.RESOLVE:

Art. 1° Conceder férias, no período de 20 de janeiro a 08 de fevereiro

de 2027, ao servidor público Nelson Sílvano Simões, portador da
cédula de identidade civil com RG n° 5.***,***-*/pR matricula

SUSI FABIANE NOGUEIRA
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Prefeitura Municipal de Piên - 2026
CNPJ: 76.002.666/0001-40

Endereço: Rua Amazonas, 373 - Complemento: PRÉDIO PREFEITURA
CEP: 83860-000 - Bairro: Centro Cidade: Piên Fone: 4136321136

87

NOTA DE EMPENHO

Número

9486/2026

Tipo Emitido em

16/09/2026

Requisição N^ Requisição Compra N**

90173
Ordinário 6758

Licitação

Tipo

Inexigibilidade

Número

125/2026 de 16/09/2026

Contrato/Aditivp

Código Contrato Aditivo Inicio da vigência Fim da vigência Fim da vigência atualizada Início da execução Fim da execução Fim da execução atualizada

Fornecedor

INSTITUTO DE CAPACITAÇÃO EM ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA EIRELI - ME (ICAP)

Endereço

AV. DR. ARISTIDE CUNHA.419 -

CIdade/UF

Monte Santo de Minas/MG

Matrícula

16943-9

CPF/CNPJ

21.107.770/0001-08

Tipo de conta bancária

Conta corrente

Banco

104
CEP Bairro

Centro

Fone
Agência Conta

2985 - 5
37958-000

326

Classificação da despesa

10 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL EDEFESAXML '/
10.004 FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DÁ'CRIANÇA E ADOLESCENtE

08.243.0013.6032 MANUTENÇÃO DO FUNDO DA ORIANÇÁf ADÓLESçÈnVÊ ‘ >

3390390500 SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS

Contribuições e Legados de Entidades não Gòver.’ÊC/WFMdCA " i

R$ 1.071,43

ValSFEmpenliaB

R$ 980,00

sãiasi^l
R$91,43

,7

s
4

3872 880

Outras informações
Histórico . “ “ - ■ ■ ■ -

Fiscal: Larissa do Carmo Honório ' ’ — - .. —,' ---7 _

itens

C.ódlgp_ _ _ Nome
26712

lyiâfca: Quantidade

SERVfr.OppÒ i

'Valor- ^ Valor total

980.00
Palestra e treinamentos

980,00

Certidão

CERTIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS

CERTIDÃO FGTS

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

76800412/2026

2Ò26090315122208099885

iÈB90.FpD1.9639.8BEE

14/03/2027

15/10/2026

02/03/2027

KATIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO
FRAGOSO

Equiplano Sistemas - Versão: 1 Emitido por: Hellen Caróline Sachl
; 17/09/2026 10:38:23
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